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APRESENTAÇÃO 


			Os textos desta coletânea Serviço Social e Gênero: Interface com as Políticas Públicas e Sociais abordam a temática de gênero integrada às múltiplas dimensões das Políticas Públicas e Sociais, constituídas por teares de relações, inter-relações, interdependências, discursivamente construídas pelos autores/as em suas vivências cotidianas elaboradas por inúmeros significados do tempo presente. O livro aborda questões e suscita reflexões que situam a formação em Serviço Social e o exercício profissional na sociedade contemporânea e realçam os desafios postos para a concreção e defesa do projeto profissional na atualidade. 


			Os sujeitos históricos são resultantes da (re)construção constante e conflitante dessas teias sócio-históricas, ambíguas pelo decurso irregular de sempre novos movimentos, mas, geradoras, destruidoras, acalentadoras, reformadoras e transformadoras de práticas culturais1. Os sujeitos sociais (re)constroem, em suas relações, seus percursos sociais e, nesse movimento de sentidos, registram “marcas” que refletem e (re)definem suas práticas sociais em todos os ambientes e espaços que se possa configurar como passagem daquilo que é propriamente humano. Nessa perspectiva, a abordagem de gênero enfatiza a história, particularmente a forma como as mulheres e também, os demais sujeitos históricos (homens, crianças, adolescentes, idosos) tecem suas vidas. A pretensão é “chamar atenção” para as experiências históricas, visualizar acontecimentos, percursos sociais, observar os eventos a partir das posições sociais ocupadas pelas mulheres e das ações histórico-sociais empreendidas por esses sujeitos sociais em determinados contexto histórico. Tomando esses aspectos, compusemos as partes deste livro, no qual reunimos textos produzidos por profissionais das mais diversas formações e áreas de atuação. 


			O texto “Apontamentos sobre a Inserção da Abordagem de Gênero na Formação no Curso de Serviço Social da UFS”, de Josefa Lusitânia de J. Borges e Maria Helena Santana Cruz, aborda a centralidade do debate contemporâneo acerca da categoria gênero no âmbito da formação no campo do Serviço Social. Para tanto, realizam uma pesquisa documental acompanhada de revisão bibliográfica, relativa às categorias gênero, às identidades, e à formação profissional em Serviço Social, para identificar a incorporação e o lugar que os estudos de gênero ocupam no projeto político pedagógico e na grade curricular do curso Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe (UFS). As autoras observam lacunas na transversalidade do gênero na formação profissional dos/as assistentes sociais da UFS. Paradoxalmente, amplia-se o número de pesquisas sobre gênero no processo de formação na área. 


			O texto “Questões e Tensões: Alguns Paradoxos do Feminismo”, de Mayara Lustosa S. Pessoa, apoiado em pesquisa bibliográfica, versa sobre alguns paradoxos e contradições que perpassam a teoria feminista, expõe certas divergências, bem como algumas questões levantadas pelas próprias feministas. A pretensão do texto é contribuir para a discussão sobre o feminismo, considerado um dos mais importantes movimentos sociais, que constantemente se redefine e se transforma, acompanhando o percurso sócio-histórico. 


			Com base em pesquisa bibliográfica, o texto de Maria Flávia Andrade Araújo Lisboa, intitulado: “Dos Movimentos Feministas e a Luta das Trabalhadoras Rurais, Breve Panorama no Brasil”, reflete sobre os movimentos feministas e os estudos de gênero. Particulariza o patriarcado e a divisão sexual do trabalho como elementos da discussão das reflexões sobre a luta das trabalhadoras rurais, bandeiras, conquistas e reivindicações do movimento das mulheres do campo. Os argumentos desenvolvidos focam elementos que constituem as mulheres como protagonistas das conquistas alcançadas desde a década de 1980. 


			O texto “Gênero Serviço Social: Considerações para o Debate”, de Rosa Angélica dos Santos, com base em pesquisa bibliográfica e em matrizes teóricas relacionadas aos estudos de gênero e ao Serviço Social, chama a atenção para a importância da incorporação da categoria gênero como um elemento constitutivo da realidade social e do processo de feminização da profissão no movimento sócio-histórico da sociedade capitalista. 


			O texto de Maria Helena Santana Cruz, Jorge Flávio Santana Cruz, Alfrancio Ferreira Dias e Juliana Campos de Carvalho Cruz, sobre “Androcentrismo e Diferenças de Gênero na Ciência Jurídica”, com base na revisão da literatura, debate aspectos teóricos considerados relevantes para proceder à análise do pensamento no que tange às diferenças de gênero e à predominância da cultura androcêntrica na Ciência Jurídica, considerando a evolução do pensamento jurídico concernente aos direitos da mulher, mesmo depois da Constituição Federal de 1988. Segundo os/as autores/as, existem muitas questões pendentes ao discutir o gênero e a Ciência Jurídica, mas, sejam elas quais forem, é imprescindível questionar especialmente as lacunas relacionadas ao androcentrismo e ao gênero para uma mudança epistemológica efetiva com a lógica binária e seus efeitos como: a hierarquia, a classificação, a dominação e a exclusão, para atender a proposição principal do milênio que propugna o respeito à diversidade e à pluralidade.


			O texto de Francine Melo Rosa Alves de Santana, “Notas sobre a Relação entre Gênero, Patriarcado e Raça no Contexto da Educação Superior Brasileira”, desenvolve breve relação entre gênero, patriarcado e raça no Brasil. São destacados alguns marcadores que contribuíram para a desigualdade e divisão sexual na sociedade capitalista, relacionados à situação dos/as negros/as, apontando como esses fatos foram determinantes para a estruturação do atual contexto social. Não obstante o aumento no número das universidades brasileiras, os dados do IBGE (2010) exibem dificuldades do acesso dos negros à educação, particularmente à educação superior. A autora faz um recorte do perfil dos estudantes da Universidade do Estado da Bahia. 


			O texto sobre “Produção Científica sobre Gênero e Políticas Públicas nos Periódicos on-line da Pós-Graduação em Serviço Social no Brasil”, de Isabelle Pinto Mendonça, apresenta um pequeno mapeamento da produção científica relacionada às categorias: gênero e políticas públicas. Tem como fonte principal o site da Capes e como ferramenta o WebQualis ou Qualis-Periódico responsável por avaliar os periódicos por área profissional do Serviço Social brasileiro com Qualis A1. 


			O texto de Regiane Freitas do Nascimento Andrade, “Gênero e HIV: Considerações sobre a Feminização da Aids”, reflete sobre o histórico da Aids e a mudança em seu perfil epidemiológico com base um estudo bibliográfico. Discute as principais conceituações sobre gênero e a importância do movimento feminista nesse processo, elabora argumentos relacionados à contaminação de mulheres pelo HIV e as desigualdades de gênero. Destaca algumas políticas públicas para as mulheres com HIV e a perspectiva de gênero, indicando uma intrínseca relação entre a feminização da Aids com as desigualdades de gênero que operam na sociedade.


			O texto intitulado “Dora, a Capitã da Areia: Ampliando as Lentes de Gênero na Obra Amadiana”, de Anabela Maurício de Santana, com base nos estudos literários, propõe um diálogo entre literatura, cinema e as relações de gênero no livro Capitães da Areia, de Jorge Amado, e na obra cinematográfica Capitães da Areia, selecionando a personagem feminina Dora, uma das precursoras da escrita do autor. Traça argumentos embrionários segundo a categoria analítica gênero, importante para a compreensão do universo feminino no (e do) século XX, e das desigualdades entre homens e mulheres ainda presentes na cena cotidiana contemporânea. 


			O texto “Gênero e o Mundo do Trabalho: Reestruturação Produtiva do Capital e Precarização do Trabalho da Mulher”, de Anne Gislâyne Amorim Magalhães, reflete acerca da reestruturação produtiva do capital, reflexos no mundo do trabalho, particularmente no trabalho de mulheres. Contextualiza a flexibilização e a precarização das relações sociais no modo de produção capitalista, considerando que as transformações observadas ultrapassaram o setor produtivo. Ressalta as desigualdades sociais e históricas construídas entre homens e mulheres por meio da divisão sexual do trabalho, e como isso incide em desvantagens para as mulheres nos diferentes setores de trabalho. 


			Abraçando a perspectiva de gênero, o texto produzido por Daniella Silva dos Santos de Jesus com o título: “Minas já não há. E agora José? Uma Análise Histórica da Mulher nos Garimpos de Diamantes de Chique-Chique de Igatu/Andaraí-BA (1930 –1950)”, busca desvelar as nuances do trabalho feminino neste setor. Contrariando o senso comum à época, de que o homem era o provedor do lar, muitas mulheres subverteram essa afirmação nos períodos de “infusamento” dos maridos, demonstraram que elas sabiam “se virar” e providenciar o sustento do lar. Para além dos serviços tradicionalmente femininos, evidencia-se a atuação de mulheres em atividades ligadas à mineração, o que ratifica que o garimpo também foi espaço de trabalho de mulheres. 


			O texto com o título: “Uma Reflexão sobre Desigualdade de Gênero na Pesca Artesanal no Trabalho das Marisqueiras”, de Jane Mara de Araújo Costa, analisa a desigualdade de gênero na esfera do trabalho na pesca artesanal. Metodologicamente, o estudo desenvolveu-se com base na pesquisa bibliográfica. Os achados da pesquisa sinalizam dificuldades encontradas pelas marisqueiras na inserção em organizações políticas da categoria e destacam os impactos socioambientais causados por empreendimentos econômicos na atividade da mariscagem. O modelo de sociedade fundamentado no patriarcado e no machismo corroboram para estruturar relações sociais de subalternidade, opressão/dominação das mulheres no contexto doméstico e do espaço público. 


			O texto “Flor de Cachimbo: Reconhecimento, Empoderamento e Saúde da Mulher na Atividade Pesqueira”, de Érika Sousa Vieira de Castro, aborda a saúde e o engajamento da mulher em busca dos direitos ambientais e humanos. Foi adotada a metodologia qualitativa do tipo “etnografia de tela” e do documentário Mulheres das águas, por seu efeito social de informar, construir e des/construir valores e estereótipos reproduzidos na sociedade. A película denuncia os dilemas diários enfrentados por pescadoras que residem e trabalham em áreas periféricas de centros urbanos do Nordeste (Recife e Salvador), a ausência de assistência à saúde da mulher e o surgimento de doenças ambientais ocasionadas após a instalação de indústrias nas regiões pesqueiras da Ilha de Maré (BA), Salinas da Margarida (BA), Taperoá (BA), Goiana (PE) e Sirinhaém (PE). Os resultados denunciam a ausência de políticas públicas de gênero e de controle institucional para minimizar danos ambientais prejudicais à saúde dessas mulheres. 


			O texto com o título: “Um Olhar de Gênero sobre a Participação da Mulher nos Serviços e Atividades Terapêuticas no Centro de Atenção Psicossocial – Caps”, de Diléa Lucas de Carvalho, reflete quanto às questões relacionadas à inserção e à participação da mulher no setor de atendimento de um Caps, destacando indicadores dessa participação nos serviços e atividades terapêuticas. Com o apoio das teorias de gênero, em conexão com as políticas públicas e sociais, os resultados evidenciam que a desigualdade desfavorece a mulher no âmbito da participação nos serviços e atividades terapêuticas no Caps estudado. A autora questiona a tese de feminização nos serviços de saúde pública e a construção do papel da mulher como espaço doméstico, lócus de presença feminina, na sociedade patriarcal. 


			No trabalho intitulado: “As Manifestações de Gênero no Acompanhamento a Pacientes Internados em um Hospital Universitário”, de Maria Edilma de Jesus Santos refere-se ao processo de acompanhamento a pacientes em tratamento, por meio de condições e expressões de gênero no cuidado familiar durante o período de hospitalização. A feminização do cuidado é destacada, mediante o significativo número de mulheres como acompanhantes (cuidadoras). A pesquisa de caráter qualitativo fundamenta-se no materialismo histórico dialético, tem como fontes de informação a pesquisa bibliográfica e documental. A autora considera que por uma construção social arbitrária, desenvolveu-se a convicção de que à mulher cabe a “casa, os cuidados com a família e a esfera privada, e ao homem cabe a rua e as responsabilidades” no espaço público, representação perpetuada há tanto tempo ao ponto de ser considerada “natural”. 


			Vandecy Farias Bezerra, com o trabalho: “A Rede de Atendimento à Mulher Vítima de Violência Doméstica no Município de Aracaju”, a partir de levantamento bibliográfico, reflete sobre a violência no contexto doméstico e a Rede de Proteção Social como um dos mecanismos das políticas sociais. Aborda a história do feminismo e as relações de gênero, destacando a forte presença do patriarcalismo na sociedade marcada por uma cultura sexista e biologizante na qual a diferença sexual fundamenta a construção do papel social do homem e da mulher. Denuncia a cultura patriarcal, a dominação das mulheres, a violência de gênero nas esferas da vida social, no espaço público e no espaço privado. 


			O texto intitulado: “Desafios no Fazer Profissional das/os Assistentes Sociais no Departamento de Atendimento a Grupos Vulneráveis (Dagv), em Aracaju/SE”, de Edson dos Santos, discorre a respeito da sociabilidade das mulheres em situação de violência e o fazer profissional das/os assistentes sociais no Departamento de Atendimento a Grupos Vulneráveis (Dagv), em Aracaju (SE). O estudo inspira-se nos pressupostos do materialismo histórico dialético, prioriza a abordagem metodológica de natureza qualitativa, com o apoio de fontes bibliográficas, documentais e fontes orais. Foram realizadas entrevistas com mulheres vítimas de violência doméstica atendidas na referida instituição. Os resultados expõem a necessidade de aprofundar o debate de gênero visando elevar a qualidade dos serviços na área. 


			O texto intitulado: “As Configurações de Gênero nos Cursos Subsequentes do IFS campus Tobias Barreto/SE”, produzido com estatísticas por Odailde Ferreira Campos dos Santos, discorre a respeito das configurações por sexo nos cursos subsequentes no Instituto Federal de Sergipe, campus Tobias Barreto. A autora destaca os cursos de Informática (predominantemente masculino) e o curso de Comércio (predominantemente feminino), para mapear a segmentação por sexo. Propõe pensar estratégias políticas para desconstruir os estereótipos de papéis masculinos e femininos reproduzidos historicamente pela sociedade.


			O texto intitulado: “O Trabalho da Mulher na Saúde e as Desigualdades de Gênero na Produção de Adoecimento Ocupacional”, de Sandra Andrade Almeida, constitui-se de uma releitura sobre as particularidades do trabalho da mulher na saúde. As reflexões teóricas sobre os dados empíricos apoiam-se na abordagem de gênero, visando a questionar a reprodução de relações de dominação e exploração no contexto atual da política de saúde, no qual a mulher é considerada como cuidadora. As análises focam particularmente as experiências de assistentes sociais do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) do Hospital de Urgência de Sergipe Governador João Alves Filho (Huse). Os resultados questionam a permanências, as transformações na divisão social e sexual do trabalho, os processos de exclusão e desigualdades econômicas, políticas e culturais. 


			O texto intitulado: “Direito de Ser: Gênero e Diversidade Sexual”, de Patrícia Modesto Matos, apoia-se nas matrizes teóricas de gênero em conexão com as políticas públicas e sociais para abordar os direitos sociais garantidos à comunidade LGBT no Brasil. Realiza uma pesquisa de natureza qualitativa, com o apoio de fontes diversas: endereços eletrônicos, periódicos, livros e apresenta uma síntese do arcabouço legal vigente direcionado à população LGBT no país, na esfera federal e estadual. Ressalta a importância de se fortalecerem os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal no Brasil, com relação à situação de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros (LGBT).


			O texto de Jéssica Cleophas do Carmo Lima, intitulado “Relações de Gênero no Horário Eleitoral de João Pessoa: Imagem e Discurso de Estela Bezerra”, constitui-se de uma releitura de gênero ou um novo olhar sobre dados parciais de pesquisa realizada por Glória Rabay e Jéssica Feijó acerca da mulher na política, particularmente no poder municipal da Paraíba entre 2012 a 2016. A questão de gênero abordada vai além da esfera política nos discursos e na imagem sobre papéis sociais diferenciados por sexo, em relação à única candidatura feminina de Estela Bezerra (PSB), com reais chances de vitória. Conforme confrontado no horário gratuito de propaganda eleitoral (HGPE) observa-se formas de indução e legitimação de um sujeito no poder – pertinentes à particularidade do contexto histórico. 


			Esperamos que todos/as possam aproveitar amplamente os debates aqui reproduzidos e que as experiências refletidas pelos/as autores/as sobre os diferentes temas ajudem a disseminar a importância e urgência de iniciar um processo de mudança no âmbito local e nacional no que diz respeito às relações de gênero, relações entre estado e sociedade e políticas públicas. 


			Por fim, é importante ressaltar que esta produção foi possível particularmente com a colaboração do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, pelo projeto consolidação e fortalecimento do programa, edital Capes/Fapitec n° 11/2016 – PROEF, da Fundação Universidade Federal de Sergipe (Fufse), com início da vigência em 01/10/2017 e término da vigência em 31/10/2019 (Pross/Capes/Fapitec).


			Maria Helena Santana Cruz e Josefa Lusitânia de J. Borges 


			Organizadoras


			Universidade Federal de Sergipe


			





PREFÁCIO


			Esta coletânea, organizada pelas professoras Maria Helena Santana Cruz e Josefa Lusitânia de J. Borges, propõe-se a esquadrinhar a interface entre Serviço Social, gênero e as políticas públicas e sociais, o que implica em trazer para o debate questões teórico-metodológicas, ideológicas e ético-políticas que repercutem no processo formativo e no exercício profissional. 


			No Brasil, as políticas públicas sob a orientação neoliberal, desde os anos 1990, têm sido impactadas pela contrarreforma do Estado2, uma vez que o ajuste neoliberal prioriza as questões atinentes à consecução e manutenção da estabilização econômica, o que tem resultado na restrição e redução de direitos, as políticas sociais configurando-se como ações pontuais e compensatórias voltadas para os efeitos mais perversos da crise capitalista3. Soares4 observa que as políticas de ajuste agravam o quadro social e intensificam a demanda por benefícios e serviços sociais, ao mesmo tempo em que a proposta neoliberal recomenda a redução dos gastos públicos, o que resulta de um lado, no desmonte dos aparatos públicos de proteção social e, do outro lado, no surgimento de uma “nova pobreza”, composta por pessoas totalmente desassistidas pelo poder público.


			Rodrigues e Santos5 pontuam que o Serviço Social não fica imune às transformações ocorridas no cenário econômico, sociopolítico e ideológico brasileiro, assume uma nova direção, irmanada com os interesses da classe trabalhadora, passando a defender a emancipação dos sujeitos e, por conseguinte, a construção de uma nova ordem societária, cujas dimensões normativas, éticas e políticas se materializam no projeto ético-político do Serviço Social. No entanto Raichelis6 alerta para uma questão deveras preocupante:


			O agravamento da questão social decorrente do processo de reestruturação produtiva e da adoção do ideário neoliberal repercute no campo profissional, tanto nos sujeitos com os quais o Serviço Social trabalha – os usuários dos serviços sociais públicos – como também no mercado de trabalho dos assistentes sociais que, como o conjunto dos trabalhadores, sofre o impacto das mudanças que atingem o exercício profissional.


			Ora, o Serviço Social é uma profissão majoritariamente feminina, cuja intervenção profissional ocorre principalmente nas políticas públicas, cujos serviços sociais, programas e projetos são frequentados geralmente por mulheres, o que leva Iamamoto7 a destacar a marca feminina da profissão e seu “nítido recorte de gênero: uma categoria profissional predominantemente feminina, uma profissão tradicionalmente de mulheres e para mulheres”. 


			Ao abraçar as lutas das chamadas minorias, o Serviço Social volta-se para questões relativas à violência contra mulheres, discriminação étnica, racial e cultural, homofobia entre outras, o que tece sua aproximação com o movimento feminista8. Mesmo assim, a questão de gênero é incorporada de forma acanhada e incipiente pelo Serviço Social e, até o início dos anos 1990, nos Congressos da categoria os temas mulher/gênero/feminismo eram reunidos em um grupo intitulado “temas emergentes em Serviço Social”. 


			Aos poucos a temática de gênero se firma e é contemplada tanto no Código de Ética Profissional das(os) Assistentes Sociais (1993) como nas diretrizes curriculares aprovadas pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (Abepss), que em 1996 reconhece a importância de os cursos de graduação de Serviço Social incorporarem a discussão de gênero no processo de formação profissional. 


			Desde então, tem aumentado o número de trabalhos apresentados em eventos, a publicação de livros e artigos em periódicos, bem como a adoção da perspectiva de gênero em trabalhos de conclusão de curso, monografias, dissertações e teses em que as assistentes sociais adotam o gênero como categoria analítica9. Todavia, faz-se necessário atentarmos para como o conceito de gênero vem sendo utilizado por alguns/umas estudiosas/as, cujos trabalhos distanciam-se de propostas feministas e, por conseguinte, configuram-se em estudos “genéricos” que descaracterizam a perspectiva de gênero como um instrumento de transformação social10. 


			Carloto11 respaldada em Faria e Nobre12, argumenta que os governos neoliberais não são neutros em relação ao gênero. Adotam um discurso centrado na promoção da equidade, mas sua ação mantém a política de atuar apenas nas situações de extrema pobreza, associados a financiamentos externos interessados nessa política. A autora acrescenta que a principal estratégia adotada sustenta-se na chamada privatização da família ou a privatização da sobrevivência da família, que consiste na transferência de responsabilidades que deveriam ser assumidas pelo Estado às unidades familiares. A autora reconhece que o conceito de gênero ganhou força e destaque enquanto instrumento de análise das condições das mulheres, mas adverte que ele não deve ser utilizado como sinônimo de “mulher”. Segundo Bandeira13:


			As políticas públicas, no Brasil, em geral, quando são feitas e dirigidas às mulheres não contemplam necessariamente a perspectiva de gênero. Políticas públicas de gênero são diferentes de políticas públicas para as mulheres. Estas consideram, inegavelmente, a diversidade dos processos de socialização para homens e para mulheres, cujas consequências [sic] se fazem presentes, ao longo da vida, nas relações individual e coletiva. Já as políticas públicas para as mulheres têm centralidade no feminino enquanto parte da reprodução social. Isso implica que não priorizam a importância e o significado que se estabelece no relacionamento entre os sexos [...].


			Lisboa14 acrescenta que as políticas específicas para mulheres não excluem as políticas de gênero, mas ao contrário dessas últimas, atuam de forma mais pontual e pouco contribuem para a transformação das visões tradicionais sobre o papel feminino. 


			O debate e a reflexão acadêmica a partir da perspectiva de gênero têm suscitado reflexões sobre como têm sido tratadas tradicionalmente as noções de: cidadania, desigualdade e de justiça social. O Serviço Social tem também realizado uma crítica ao viés liberal contido nessas noções sem, no entanto, aprofundá-las a partir da perspectiva feminista de gênero15. Nesse sentido, Cisne e Santos16 argumentam que o feminismo é imprescindível para o processo de renovação profissional, em virtude da sua luta para reverter a subalternidade historicamente imputada às mulheres que se manifesta nas profissões tidas como femininas e também, por ser uma práxis cuja contribuição no combate a todas as formas de opressão, hierarquias e explorações. 


			Por isso, concordo com Raichelis17 quanto à premência de ampliarmos o debate e a difusão de um conhecimento crítico sobre as políticas sociais, principalmente na conjuntura atual, marcada pelo retrocesso e perda de direitos duramente conquistados. Todavia, ressalto que tanto o debate como a reflexão acadêmica sobre as políticas sociais tanto no interior da própria categoria dos assistentes sociais como nos espaços de formação profissional precisam não só ser ampliados como incorporar uma perspectiva feminista de gênero, cujo “conjunto de conquistas e conhecimento acadêmico referenciado pela igualdade de gênero”18 tem sido alvo de ofensiva conservadora no Brasil sob o argumento de fomentar o que vem sendo definido, de forma deturpada, como “ideologia de gênero”. 


			Esta coletânea, composta por 21 artigos, revela-se particularmente instigante, ao centrar o debate e a reflexão acadêmica em diferentes eixos temáticos, que perpassam a formação e o exercício profissional em serviço social, a partir de perspectiva feminista de gênero. Para tanto, as/os autoras abordam desde a importância da incorporação da categoria gênero no âmbito da formação no campo do Serviço Social, tomando-a como elemento constitutivo e constituinte da vida social, que deve ser contemplada de forma transversal no projeto político pedagógico e grade curricular do referido curso, o que certamente se reflete no exercício profissional, conforme demonstram os artigos que se detêm na experiência das/os assistentes sociais na esfera das políticas públicas – um de seus principais espaços ocupacionais – e compartilham com o/a leitor/a, inclusive, um mapeamento da produção cientifica nos periódicos on-line das pós-graduações de Serviço Social sobre gênero e políticas públicas.


			A coletânea também aborda o percurso histórico do feminismo e sua importância enquanto movimento social na luta contra todas as formas de opressão que atingem as mulheres na sociedade. O feminismo ensaia uma epistemologia feminista, ou seja, uma nova forma de produzir conhecimento que formula um contra discurso frente ao viés androcêntrico ainda presente na ciência19 a exemplo da Ciência Jurídica, mesmo depois da Constituição Federal de 1988.


			Por isso, a coletânea traz entre seus artigos um panorama da intrincada relação entre patriarcado e a divisão sexual do trabalho que nos ajuda a compreender a luta das trabalhadoras rurais, e também inclui a discussão sobre a relação entre gênero, patriarcado e raça no contexto da educação superior brasileira e, dessa forma, ilustrar a dificuldade de acesso de negros à educação, principalmente superior. Em outro artigo, a autora realiza um comparativo entre cursos predominante masculinos e femininos do Instituto Federal de Sergipe câmpus Tobias Barreto, comprovando a persistência da segmentação por sexo.


			A política de saúde também é tomada como temática, a perspectiva feminista de gênero servindo de lastro para a construção de argumentos relacionados com a contaminação de mulheres pelo HIV e as desigualdades de gênero; formular reflexões em torno de questões relacionadas à inserção e participação da mulher no setor de atendimento de um Caps ou ainda para analisar o processo de acompanhamento à paciente em tratamento, por meio de condições e expressões de gênero no cuidado familiar durante o período de hospitalização.


			A coletânea aborda a violência contra as mulheres no âmbito doméstico e a rede de proteção por meio de um levantamento bibliográfico de produções sobre a temática, assim como traz um estudo sobre o arcabouço legal vigente no país, na esfera federal e estadual direcionado à população LGBT, que servem de subsídio para o fazer profissional da/o assistente social no atendimento a grupos vulneráveis (Dagv), temática explorada em outro artigo que se detém na sociabilidade de mulheres em situação de violência. O exercício profissional de assistentes sociais é discutido também sob outro prisma, desta feita a interface entre o trabalho feminino na saúde e as desigualdades de gênero na produção de adoecimento ocupacional, mais precisamente no Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) de um hospital de urgência. 


			A coletânea traz ainda artigos que com base em estudos literários ensaiam um diálogo entre literatura, cinema e as relações de gênero no livro e enredo fílmico de Capitães da Areia de Jorge Amado; que utilizam o documentário Mulheres das águas para tecer reflexões em torno da saúde e do engajamento da mulher em busca dos direitos ambientais e humanos ou que revisitam dados parciais de pesquisa realizada por Glória Rabay e Jéssica Feijó sobre a presença da mulher na política, no poder municipal da Paraíba entre 2012 a 2016.


			São ainda temáticas de discussão o processo de reestruturação produtiva do capital e as mudanças produzidas no mundo do trabalho, particularmente no trabalho de mulheres; as nuances do trabalho feminino nos garimpos de diamantes até meados do século XX e a desigualdade de gênero na pesca artesanal ilustrada por meio do trabalho das marisqueiras.


			Enfim, recomendo a leitura da coletânea Serviço Social e Gênero: Interface com as Políticas Públicas e Sociais, dada a qualidade dos artigos produzidos e atualidade das discussões que trazem temas recorrentes no cenário contemporâneo e podem contribuir para tecer a aproximação de docentes e discentes com a perspectiva feminista de gênero, ao mesmo tempo em que nos oferecem um novo olhar sobre a realidade social. Esta coletânea é também um convite à reflexão sobre o processo de formação e exercício profissional, apontando-nos lacunas, fragilidades, ao mesmo tempo em que descortina um campo de possibilidades e caminhos a serem ainda percorridos pelo Serviço Social. 


			Boa leitura!


			Salvador, junho de 2018.


			Márcia Santana Tavares


			Universidade Federal da Bahia
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1


			APONTAMENTOS SOBRE A INSERÇÃO DA ABORDAGEM DE GÊNERO NA FORMAÇÃO NO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL DA UFS


			Josefa Lusitânia de J. Borges


			Maria Helena Santana Cruz


			1. INTRODUÇÃO


			Parte-se da compreensão de que o mundo do trabalho, assim como o mundo da formação são espaços excepcionais de formação identitária, portanto, para os fins deste texto far-se-á um debate sobre como se vem processando a incorporação dos estudos de gênero no âmbito da formação no curso de graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe (UFS). 


			Pensar a formação é também pensar a construção da identidade profissional no Serviço Social, um campo constituído majoritariamente por mulheres desde a sua origem, como também no atendimento das demandas de usuárias(os). No âmbito da formação questiona-se em que medida a incorporação de gênero tem contribuído para a construção de novo perfil profissional. A questão de gênero é considerada um tema transversal na formação das(os) assistentes sociais, tem relação com as opções e objetivos políticos presentes no projeto ético-político profissional do Serviço Social. Sua efetividade e inclusão, nos processos de formação em curso incidem para sua concretização. 


			Nesse sentido, o distanciamento dos estudos de gênero no campo do Serviço Social, questiona a qualidade da formação e a construção da identidade profissional do assistente social. As identidades são construídas e reconstruídas ao longo das trajetórias de vidas dos sujeitos, em relação com o contexto econômico, sócio histórico, mas também tem relação com a sua subjetividade, ou seja, com o modo como cada sujeito singulariza e vivência suas experiências, introjeta sentimentos, valores e hábitos, ou ainda, isso significa que tem relação com suas histórias de vida. 


			Em um dos princípios citados no Código de Ética Profissional e pelo Conselho Federal de Serviço Social (Cfess) consta “o exercício do Serviço Social, sem ser discriminado, nem discriminar por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual, idade e condição física”20. Em outro fundamento na mesma página é possível observar também: a “opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, etnia e gênero”21. 


			Para compreender as influências das questões de gênero no âmbito da formação e sua relação com a construção da identidade profissional dos graduandos em Serviço Social é preciso apreendê-las no campo das relações de poder, das determinações e das relações sócio-históricas. A escolha de um tipo formação (“modelo pedagógico”), ou seja, o modo como se orienta a grade curricular, os conteúdos, a interação aluno-professor e o objeto de estudo conduz a um processo de legitimação de forma idenitária correspondente e de deslegitimarão de outras.22 


			Tanto o gênero como a educação são categorias chave para a compreensão sobre o modo como se vem construindo a identidade profissional desses profissionais, pois, elas interagem e influenciam-se reciprocamente mediadas por contextos políticos, culturais, econômicos e sócio-históricos permeados por relações de poder. Tais dimensões também se fazem presentes nos contextos de trabalho desses futuros profissionais, exigindo, portanto, o reconhecimento de que o gênero tem se configurado como uma das expressões marcantes de injustiça e desigualdades reinantes no país, ou seja, como uma das expressões da “questão social”, a qual é objeto de trabalho dos assistentes sociais.23 


			Cabe salientar que é na relação entre o mundo da formação e o mundo do trabalho que a identidade profissional vai se construindo e reconstruindo, portanto é necessário reconhecer “o papel social da educação, ou especificamente da relação entre o processo de produção e os processos educativos ou de formação humana vem marcado por concepções conflitantes e, sobretudo, antagônicas”24. Nesse sentido pensar o processo de construção da identidade profissional das(os) assistente sociais no âmbito da graduação, requer o reconhecimento do seu pertencimento ao coletivo de mulheres trabalhadoras, articulando ao gênero como parte constitutiva dos fundamentos da profissão. Assim sendo não se pode prescindir de debater o seu lugar na divisão sócio técnica e sexual do trabalho, tanto quanto se faz necessário reconhecer as questões de gênero que lhes são inerentes. 


			Conforme esclarece Cruz25: 


			[...] pensar sobre a produção de identidades e subjetividades construídas no ensino superior implica em investigar com a formação – em suas múltiplas dimensões – vem generificando os sujeitos escolares. A universidade, a escola, assim como outras instituições da sociedade, ao expressarem relações de gênero também são generificadas. E, sob esta condição, a universidade também (e não apenas reproduz) preconceitos, desigualdades, posições hierárquicas e normativas em seus múltiplos processos. O que a história conta é que as diferentes sociedades em diferentes tempos têm inventado e reinventado sofisticado mecanismos que prescrevem e inscrevem como devem ser e se comportar os sujeitos. Estes dispositivos historicamente contingentes – em suas permanências e descontinuidades – constituem sujeitos, produzem identidades étnicas, sexuais, raciais e de classe, de gênero, identidade profissional entre outros e, em seus efeitos e resultados, acabam instaurando posições hierárquicas e, portanto, relações desiguais entre os sujeitos. 


			Considerando a centralidade do debate sobre gênero na contemporaneidade, a pretensão volta-se para apreender no âmbito da formação as particularidade e singularidades observadas no campo do Serviço Social, destacando o lugar que a categoria gênero ocupa no contexto da formação e sua influência na construção e ou reconstrução indenitária. Conforme Dubar,26 a formação é essencial na construção das identidades profissionais porque facilita a incorporação de saberes que estruturam, simultaneamente, a relação com o trabalho e a carreira profissional. Quanto mais um indivíduo se identificar com uma “forma identitária” coerente, mais dificuldade tem de mudar. 


			Ao conhecer, caracterizar, analisar e elaborar sínteses sobre o objeto de pesquisa, o investigador dispõe de diversos instrumentos metodológicos. Sendo assim, em coerência com o objeto (produção do conhecimento sobre gênero no curso de Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe no período de 2010-2012, a opção metodológica das pesquisadoras recaiu na pesquisa qualitativa do tipo documental, buscando identificar informações factuais nos documentos a partir de questões e hipótese de interesse. 


			A análise documental possibilita identificar nas particularidades da realidade em questão como são apresentados a linguagem, os códigos, as regras e os caminhos assumidos para guiar a formação profissional. Também favorece a observação do processo de maturação ou evolução de indivíduos, grupos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros27. Foram consultadas várias fontes como: projeto ético-político, projeto pedagógico, ementas das disciplinas da grade curricular e monografias de conclusão de curso produzidas por alunos do referido curso.


			2. A FORMAÇÃO, GÊNERO E IDENTIDADE PROFISSIONAL 


			O conhecimento é apreendido enquanto uma necessidade humana que se constitui no interior das relações sociais. A formação pressupõe um processo de influência mútua na qual os indivíduos, ao interagirem com a realidade histórica, reconhecem-se na qualidade de sujeitos individuais e sociais, ao tempo em que a transforma produzindo saberes e intervindo criticamente28. 


			O processo de formação é permeado pela existência de dimensões objetiva e subjetiva; é tanto uma formação geral como profissional e política, o que reafirma o seu aspecto histórico e social e sua relação com o trabalho. Conforme Deluiz29, o termo “formação” tem, portanto, um sentido multidimensional, que ultrapassa os limites estreitos do mundo do trabalho, significando o processo de conscientização por meio do qual o homem – pela realização de suas qualidades e capacidades (intelectuais, morais, físicas, estéticas) – situa-se no conjunto da sociedade e da cultura, aí atuando e participando criticamente. Nessa linha de reflexão, ressalta-se que é a partir dessa compreensão que a formação para o Serviço Social é aqui defendia e sendo assim, isso significa dizer que o ensino nesse campo não deve prescindir conforme Moreira30, 


			[...] da análise histórico-crítica das relações de gênero; a interface do gênero com outras formas de dominação-exploração; a particularidade de gênero na origem das profissões e na construção da sua identidade; o trabalho feminino; a violência de gênero; a busca da equidade de gênero nas políticas sociais; as metodologias de pesquisas com as mulheres (como as biografias e as histórias de vida. 


			Compreende-se que a educação, particularmente no âmbito da formação profissional em Serviço Social, constitui um momento privilegiado de socialização dos profissionais da área. Nesse sentido, as questões de gênero, a identidade feminina da profissão e a imagem social a ela vinculada necessariamente precisam estar presentes, problematizadas nos conteúdos apreendidos nos processos de profissionalização da categoria. No entender de Ramos31, profissionalizar, significa formar sujeitos para viverem do fruto do seu trabalho, mas também significa ter clareza que essa inserção desenvolve no sujeito uma identidade socioprofissional que se constrói pelo partilhamento de regras socialmente pactuadas. 


			Nesse sentido, ressalta-se a importância de se fortalecer os estudos de gênero com vistas à construção idenitária. Para Iamamoto32, “a imagem social predominante da profissão é indissociável de certos estereótipos socialmente construídos sobre a mulher na visão mais tradicional e conservadora de sua inserção na sociedade”. Acrescenta a autora:


			A condição feminina é um dos selos da identidade desse profissional, o que não implica desconhecer o contingente masculino de assistentes sociais, com representação nitidamente minoritária no conjunto da categoria profissional no país. Com tal perfil, o assistente social absorve tanto a imagem social da mulher, quanto as discriminações a ela impostas no mercado de trabalho, com diferenciais de remuneração e renda em relação aos homens, de níveis de formação em relação às exigências tecnológicas, maior índice de desemprego, exercícios de funções menos qualificadas33. 


			Na interação com o outro e com o objeto do seu trabalho, necessariamente o(a) assistente social deverá incorporar dimensões teórico-metodológicas de modo articulado com as categorias classe social, trabalho, gênero, etnia/raça e orientação sexual com a devida atenção para não ocorrer a sobreposição em demasia do estudo de uma dessas categorias em relação as demais. Nesse sentido possibilitará a ampliação da leitura da realidade, análise e intervenção sobre o seu objeto de trabalho. Significa também a possibilidade de conhecimento e afirmação da sua própria identidade. É necessário ressaltar que as discriminações de gênero se sedimentam em relações de poder e, portanto, não se restringem as fronteiras profissionais, tão pouco o seu enfrentamento e a reconstrução da identidade desse profissional, limite-se ao mundo da formação, ou seja, ela precisa ser enfrentada também, entre outros lugares, no mundo do trabalho.


			Compreende-se que a educação é lócus privilegiado do processo de socialização e o Serviço Social na contemporaneidade vem passando por transformações que exigem um novo perfil profissional, uma vez que o seu objeto de trabalho vem apresentando novas expressões da questão social e seu enfrentamento, requer desse profissional, além dos conhecimentos técnicos, uma formação crítica, ética, reflexiva e propositiva na sua relação com a sociedade. 


			Ao debater sobre o “desencontro entre o Serviço Social e as questões de gênero” Lisboa34 expõe que o processo de consolidação do Serviço Social no Brasil e na maioria dos países da América Latina foi palco de forte submetimento e “sujeição” a um tipo de saber eurocêntrico e etnocêntrico que deixou marcas profundas na profissão. Tais marcas ainda persistem na imagem social da profissão na medida em que a ideia de uma “profissão de ajuda” vocacionada as mulheres, ou seja, a ajuda como parte da essência feminina ainda perdura na sociedade atualmente. Bourdieu35 ressalta que as mulheres, tiveram sua subjetividade feminina construída a partir desses atributos, e encontram sua “vocação” nessas profissões, pois estas remetem a valores que lhes foram ensinados ao longo da vida. 


			Os avanços obtidos pelo posicionamento crítico do Movimento de Reconceituação do Serviço Social, a partir dos anos de 1960, com base em novos fundamentos teórico-metodológicos, contribuiu para o romper com práticas profissionais tradicionais de cunho funcionalista e positivista, valorizar a admissibilidade do pluralismo na constituição da profissão, conforme o novo Código de Ética de 1993 e a reforma curricular de 1996, imprimindo uma nova forma de ler e intervir na realidade. 


			Compreende-se que o Serviço Social assim como outras profissões, faz parte da divisão sexual do trabalho e, portanto, passa por processos de dominação, subordinação, discriminação e correlação de forças os quais devem também ser entendidos a partir da perspectiva dos estudos de gênero. Reconhecê-lo como trabalho em serviço permite entender que existe uma divisão sexual nesse setor que segmenta as profissões femininas relegando a estas, predominantemente o “trabalho social” e relacionando ele ao baixo estatuto das profissões a elas relativas. Em outras palavras, é importante destacar que os estudos de gênero permitem revelar36 


			Que a divisão sexual do trabalho não cria a subordinação e a desigualdade das mulheres no mercado de trabalho, mas recria uma subordinação que existe também nas outras esferas do social. Portanto a divisão sexual do trabalho está inserida na divisão sexual da sociedade com uma evidente articulação entre trabalho de produção e reprodução. E a explicação pelo biológico legitima esta articulação. O mundo da casa, o mundo privado é seu lugar por excelência na sociedade e a entrada na esfera pública, seja através do trabalho ou de outro tipo de prática social e política, será marcada por este conjunto de representações do feminino.


			Em razão da fragilidade da democracia brasileira e do papel desempenhado pelo Estado nas políticas sociais observa-se que os direitos sociais ainda se encontram no imaginário popular e no cerne do sistema político brasileiro atrelado a ideia de benesse. 


			Sobretudo, no âmbito da política de assistência social confunde-se a assistência com própria gênese histórica do Serviço Social. Mesmo com os avanços tanto concernentes a profissão quanto àqueles relativos ao reconhecimento da assistência social como política pública de direito, esta, é muitas vezes ainda confundida como sendo a profissão em si. Em consequência, observa-se distorção entre o que é direito e o que é ajuda e “ajuda é percebida como sinônimo de feminino” desprovida de conhecimentos técnicos. Este fato respinga, também, na identidade profissional dos (as) assistentes sociais, acrescida da ideia que este profissional trata de direitos de “terceira categoria” destinados para aqueles que “vivem à margem” da sociedade. Assim sendo, não requer, necessariamente, uma intervenção técnica.


			Autores como Fonseca37 e Lima38 entendem que 


			No tocante à área de assistência social, observa-se que a mesma se conserva como “gueto” ocupacional de mulheres, revelando estruturar-se de acordo com a tradição de privilegiar a mão-de-obra feminina nas atividades assistenciais, sejam elas desempenhadas por profissionais de Serviço Social, nutricionistas ou atendentes de enfermagem, de creche e de refeitório. 


			As percepções estruturadas no imaginário social precisam ser integradas ao contexto sócio-histórico e político na relação com o Estado, com a formação profissional e o trabalho do assistente social nos aspectos técnico-científicos, éticos-políticos. Compreende-se que o assistente social é um trabalhador que atua no processo de produção e reprodução das relações sociais. Como qualquer profissão, “inscrita na divisão social e técnica e sexual, o trabalho, sua reprodução depende de sua utilidade social, isto é, que seja capaz de responder às necessidades sociais, que são a fonte de sua demanda39”. É preciso considerar que suas práticas cotidianas são permeadas por relações de poder e saber-poder, frente ao crescimento e fortalecimento das contradições estruturais na contemporaneidade que incidem na construção das identidades profissionais. 


			O enfoque sobre as identidades profissionais deve considerar que o processo de socialização tanto pode ser construído como reconstruído, o que significa dizer que é necessário considerar a forma como os atores se identificam uns com os outros, associada à definição do contexto de ação, de definição de si e do outro. A socialização constitui um processo de construção, desconstrução e reconstrução de identidades ligadas às diversas esferas de atividade (principalmente profissional) que cada um encontra durante sua vida e das quais deve aprender a tornasse ator40. 


			A análise do Serviço Social como profissão feminina permite compreender o peso da construção das identidades profissionais e identidades de gênero na perspectiva da abordagem da segregação das profissões. Conforme Scott “o gênero é um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e o primeiro modo de dar significado as relações de poder”41, é, portanto, também um elemento constitutivo da identidade profissional, tanto quanto o seu conhecimento é necessário para a compreensão dos fenômenos sociais. 


			Nessa linha de reflexão, a identidade do Serviço Social se constitui e funciona num sistema de relações sociais, sua representação pressupõe crença e valores que estão presentes nessas relações como formas de conhecimento e de significados que fazem parte do processo de criação e manutenção de identidades sociais de grupos. Da estereotipia de gênero nas identidades pessoais e das profissionalidades femininas construídas em contextos sociais e históricos determinados na relação com a evolução das reformas sociais e do próprio Serviço Social – dimensões mais estruturais das políticas sociais e da construção da profissão do Serviço Social42. Para Barbieri 43 os sistemas de gênero/sexo são os conjuntos de práticas, símbolos, representações, normas e valores sociais que as sociedades elaboram a partir diferença sexual anatômico-fisiológica e que dão sentido à satisfação dos impulsos sexuais, à reprodução da espécie humana e, em geral, ao relacionamento entre as pessoas. 


			Considerando que os sistemas de gênero, configuram-se como um conjunto de representações é importante frisar que tais representações devem ser compreendidas como uma rede de ligações com o mundo, com nós mesmos, uma vez que as experiências constroem as representações e a identidade. Melhor dizendo, a representação não é somente social, é também singular. A representação constitui uma forma de conhecimento prático e sistemas de diferenciação orientadores da comunicação e do comportamento entre as pessoas. Desse modo se a identidade do Serviço Social se constitui e funciona num sistema de relações sociais, sua representação pressupõe crença e valores que estão presentes nessas relações como formas de conhecimento e de significados que fazem parte do processo de criação e manutenção de identidades sociais de grupos44. A partir do gênero, pode-se perceber a organização concreta e simbólica da vida social e as conexões de poder nas relações entre os sexos; o seu estudo é um meio de decodificar e de compreender as relações complexas entre diversas formas de interação humana.


			3. O LUGAR DO GÊNERO NA GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL DA UFS


			O debate sobre a formação profissional requer uma interlocução em reciprocidade com as mudanças contemporâneas, ou seja, requer a necessidade de responder as requisições do mercado de trabalho, tanto quanto deve formar sujeitos críticos capazes de perceber as contradições postas nesse mesmo mercado, analisar, questionar e intervir sobre a realidade de modo crítico e propositivo. Em outras palavras ressalta-se a importância de que o projeto pedagógico (PP) do curso de graduação em Serviço Social da UFS esteja em consonância com as demandas sociais. Com base na análise do referido projeto pedagógico, foi possível verificar que a estrutura curricular do curso está sedimentada nos três núcleos que fundamentam a formação, ou seja, conforme preceitua as mudanças aprovadas pela reforma curricular de 1996, quais sejam: 


			I. Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social, que compreende um conjunto de fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos para conhecer o ser social [...];


			II. Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira, que remete à compreensão das características históricas particulares que presidem a sua formação e desenvolvimento urbano e rural, em suas diversidades regionais e locais [...];


			III. Núcleo de fundamentos do trabalho profissional, que compreende os elementos constitutivos do Serviço Social como uma especialização do trabalho: sua trajetória histórica, teórica, metodológica e técnica, os componentes éticos que envolvem o exercício profissional, a pesquisa, o planejamento e a administração em Serviço Social e o estágio supervisionado45.


			Os três eixos são inter-relacionados, portanto, complementares e não obedecem nenhuma ordem hierárquica conforme sinalizam outros estudiosos, e constitui-se como linhas que direcionam a formação profissional. Para Lima46 é justamente dentro desse terceiro núcleo que, a nosso ver, devem se dar as discussões mais aprofundadas sobre as relações sociais de gênero, contudo, isso não significa que tais discussões devam estar ausentes dos outros dois núcleos, pois só a sua presença nos três eixos possibilitaria o alcance da transversalidade de gênero defendida no processo de formação. 


			Nessa perspectiva conhecer os fundamentos da vida social, conforme posto no núcleo I – Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social – requer, também, uma leitura que possibilite reconhecer que o ser mulher ou ser homem é uma construção tanto social como cultural permeada por relações de poder, portanto a sua compreensão demanda a articulação de diversas categorias de análise, entre elas, o gênero. Da mesma forma também os estudos relativos ao núcleo II – Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira – não prescinde de uma leitura que possibilite apreender a relação entre o patriarcado e o capitalismo e sua incidência nas relações de exploração de classe e dominação de sexo, gênero, raça/etnia que influenciaram a formação da sociedade brasileira. 


			Todavia, cabe sinalizar que na análise dos componentes curriculares do referido projeto, ora em análise, não se encontrou na disposição das disciplinas que constituem os três núcleos – a disciplina relativa as relações de gênero. Ou seja, ela não se apresenta enquanto uma disciplina obrigatória, evidenciando-se, portanto, uma lacuna na para a compreensão das dimensões que constituem a questão social, objeto de trabalho dos assistentes sociais tanto quanto para construção da sua identidade profissional. A referência ao gênero enquanto um dos componentes curriculares aparece naquilo que é denominado Núcleos Temáticos47:


			Art. 12. Os Núcleos Temáticos do Departamento de Serviço Social são instâncias acadêmico-pedagógicas que aglutinam diversos componentes curriculares e atividades correlatas tais como: projetos de pesquisa e extensão, oficinas de pesquisa, estágio supervisionado, monografias (de graduação e de pós-graduação), laboratórios, núcleos de pesquisa e outros grupos que venham a se constituir no DSS. 


			Os Núcleos Temáticos são os seguintes: I. Núcleo I – Trabalho, Formação Profissional e Serviço Social; II. Núcleo II – Políticas Sociais, Movimentos Sociais e Relação de Gênero. Buscou-se identificar se a temática relações de gênero, conforme posta no “Núcleo II – Políticas Sociais, Movimentos Sociais e Relação de Gênero”, estaria presente no currículo complementar que compõe as disciplinas optativas do PP, constatando-se a sua ausência. Foi possível apurar nas ementas das diversas disciplinas que compõem o PP que não há a menção a categoria gênero de modo transversal48. 


			Nesse período é importante registrar a ocorrências de aposentadorias de algumas docentes e pesquisadoras da questão de gênero do curso de Serviço Social, favorecendo a descontinuidade da oferta da disciplina e o desenvolvimento de pesquisas na área. A flexibilidade curricular na construção dos projetos pedagógicos de Serviço Social por parte das instituições de ensino superior, a exemplo dos denominados “Tópicos de Estudos” de caráter não obrigatório e flexível substitui as ementas das disciplinas. Conforme Iamamoto49, tal sistemática resulta do cerceamento realizado pelo Ministério da Educação e Cultura que suprimiu o currículo mínimo por diretrizes curriculares mais flexíveis no ano de 2001, período em que foi homologada.


			Lima50 observa em pesquisa realizada em 2011 nas universidades do Brasil que as disciplinas relacionadas com a temática de gênero são oferecidas predominantemente de forma eletiva, ou seja, os(as) discentes podem terminar o curso de Serviço Social sem cursá-las. Quando são ofertadas o são a partir do quinto período do curso, mas há muitas universidades nas quais a oferta só se dá no sétimo ou oitavo período, ou seja, os(as) discentes já têm passado pela experiência do estágio curricular obrigatório. A autora considera que as questões de gênero, raças/etnia podem passar despercebidas aos discentes e entende que a formação profissional no Serviço Social vem priorizando a questão das classes sociais. Nesse sentido, esquece-se que, ligada à classe social encontram-se as mediações de gênero, raça/etnia e orientação sexual, mediações importantíssimas a serem problematizadas no processo de formação profissional. 


			No entender de Iamamoto51, outros pesquisadores reafirmam que a categoria gênero deve ocupar maior centralidade no âmbito formação do Assistente Social, por atuar sobre a produção e reprodução das relações sociais, e por serem estas relações constituídas também pelo gênero, acredita-se que esta categoria deve ocupar o seu devido lugar, junto à formação em Serviço Social, lugar este que lhe permita ser utilizado como poderoso instrumento que é para a problematização e desvendamento das relações sociais, e por isso mesmo, potencializador das análises sobre as quais ajo assistente social deve se pautar durante o seu exercício profissional. 


			Em relação ao conteúdo programático disciplina eletiva Relações de Gênero e Serviço Social do DSS da UFS observa-se, a seguir no quadro 1, que os mesmos fazem referência ao movimento feminista, a questão de gênero com questão social, a inserção do gênero nas políticas sociais, as matrizes teóricas nos estudos da mulher a exemplo do patriarcado, divisão sexual do trabalho, gênero e Serviço Social, entre outros conteúdos. 


			4. A EMENTA DA DISCIPLINA RELAÇÕES DE GÊNERO E SERVIÇO SOCIAL (DSS/UFS)


			A análise da ementa da disciplina “Relações de Gênero e Serviço Social” o obtida no Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (Sigaa) traz um elenco de temas indicados como: o feminismo, antecedentes históricos; a questão feminina como questão social; o feminismo na encruzilhada da modernidade; feminismo e o ponto de vista marxista; os marxistas modernos e a elaboração teórica da questão feminina; matrizes teóricas nos estudos da mulher: patriarcado, divisão sexual do trabalho e gênero; abordagens da subjetividade e construção da identidade de gênero; igualdade e diferença; o público e o privado; a construção da cidadania feminina; inserção do gênero nas políticas sociais; ações afirmativas e estudos empíricos: gênero e serviço social.


			A ausência da transversalidade do gênero de modo mais contundente no processo de formação profissional dos assistentes sociais da UFS representa uma preocupação na medida em que os educandos deixam de conhecer uma mediação importante na compreensão e explicação da questão social. Observou-se um expressivo número de pesquisas relativas a categoria gênero realizadas pelos graduandos em Serviço Social da UFS nos seus trabalhos de conclusão de curso (TCC) totalizando até o momento desta pesquisa um total de 61 estudos. 


			A primeira dessas pesquisas foi registrada em 1997, duas nos anos de 1999 e as demais entre os anos de 2000 a 2015, conforme dados obtidos no Núcleo de Estudos e Pesquisas Interdisciplinares sobre Mulher e Relações de Gênero. Esses dados evidenciam ainda uma tímida aproximação com a temática nos de 1990 e tal acontecimento não se dá de modo isolado. Durante os anos de 1990, muito embora os estudos de gênero em Serviço Social tenham aumentado consideravelmente no VII Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social realizado em Brasília, no final de 2000, representaram 10% de um total de 230 trabalhos apresentados pela Abepss, nem sempre foi assim. Estudo realizado por Silva52 e a sua contribuição na construção do Serviço Social brasileiro mostra que o volume de trabalhos sobre os temas: movimento de mulheres, feminismo ou mulher é bastante reduzido.


			Entre 1979 e 1989, de um total de 285 trabalhos, o tema abordado (movimento de mulheres/feminismo), com um total de 3 trabalhos, representou 1,05%. Na década de 90, de um total de 321 artigos, o mesmo tema, com um total de 7 trabalhos, representou 2,18%. Além disso, os próprios documentos de divulgação dos cursos de Serviço Social não abordam o assunto, nem aventam a possibilidade de que esta área temática possa ser objeto de atuação do Serviço Social53.. 


			No contexto da formação em Serviço Social da UFS, a temática sobre gênero vem sendo desenvolvida sobretudo ligada à pesquisa, ou seja, ela vem se dando no âmbito da dimensão investigativa, e isso, traz positividades na medida em que significa tanto uma mediação importante no processo de ensino-aprendizagem. Significa, por outro lado, o reconhecimento que tais questões são pertinentes e se faz necessária para ampliar o conhecimento sobre seu objeto de trabalho o que pode ser evidenciado pelo interesse tanto de alunos como de professores de investigarem questões relativas a ele. No processo de formação na academia, por exemplo, nas orientações de TCC, é possível observar que os alunos têm interesse em pesquisar a temática de gênero, mas pela ausência de fundamentação anterior, muitos, sentem-se inseguros em adentrar nesse campo no momento de conclusão do curso. Esse fato reafirma a importância de esforços para atrelar o ensino e a pesquisa sobre os estudos de gênero.


			Examinando essa questão, Bourdieu54 salienta que esse processo, por ele denominado de formação de um campo científico, questiona a acumulação de conhecimentos que, após um dado estágio, consolidam-se e firmam-se como verdades finais. Atingir esse estágio, com frequência, implica excluir explicações concorrentes, eliminar antigas tradições, negar verdades anteriores. Nesse movimento, histórias são apagadas, contribuições são ressaltadas, temas são privilegiados, pessoas são esquecidas, incorporadas ou eliminadas. Aqui, também, métodos de pesquisa são considerados mais eficazes, teorias mais iluminadoras e conceitos mais ou menos adequados. São também construídas novas categorias explicativas e o próprio campo de conhecimento é redefinido em seu conteúdo e nomenclatura. O campo dos estudos sobre o feminismo e gênero no Brasil não foge a essa caracterização, especialmente quando se pensa nos esforços de sua modelação realizados nessas últimas décadas. 


			Em relação a essa discussão, vale lembrar que no esforço de formação e legitimação dos estudos contemporâneos sobre a questão de gênero está presente a necessidade de demarcação de um lugar especificamente seu. Menos do que uma postura individualista ou a busca por uma posição de destaque no conturbado mundo acadêmico, essa parece ser uma estratégia que, a despeito dos seus problemas, se apresenta como uma das poucas disponível para o reconhecimento das questões particulares que circundam e estão no centro da abordagem do feminismo e gênero para o fortalecimento da legitimidade dos estudos em torno delas. O desenvolvimento desses estudos vem contribuindo para definir posições nos diferentes espaços acadêmicos, permitindo identificar com quais outros campos eles poderão, de forma proveitosa, associar-se. 


			A academia, assim como qualquer outra organização, apresenta contradições – as estruturas são ao mesmo tempo fixas e voláteis, permitem e limitam. É importante considerar se os estudos de gênero requerem mudanças mais amplas na academia. As relações de poder assimétricas formam a cultura organizacional e esta reforça a opressão de gênero, classe e raça. Isso é muito significante em termos do papel das feministas como agentes de mudança na academia, e levanta questões de como as mulheres medeiam os efeitos das políticas e criam uma diferença nas organizações. Conforme Cruz55, a associação com os estudos de gênero numa cultura organizacional de gênero pode servir para fortalecer a identidade micropolítica das mulheres como “o outro” na academia. 


			O tema das desigualdades e relações de subordinação entre os gêneros introduziu-se no debate social como consequência daqueles movimentos sociais. A constatação da discriminação salarial e a desigualdade na legislação dos direitos civis foram os primeiros problemas denunciados; seguiram-se questões relativas à saúde, aborto, sexualidade e violência. À medida que os problemas eram diagnosticados, foram sendo propostas soluções em diferentes níveis: nas negociações feitas pelos sindicalistas nas propostas à constituição, em projetos de políticas de saúde, educação sexual e criação de mecanismos estatais para coibir a violência, como as delegacias da mulher. Não se deve esquecer que o movimento feminista (seja este autônomo ou ligado a outros movimentos populares), juntamente ao movimento de trabalhadores, e mais recentemente o movimento ecológico, visa a reconstruir a participação humana democrática, a tolerância e a fraternidade entre as diferenças em prol do objetivo comum de igualdade, numa forma de cidadania o mais amplamente includente. Novas desconstruções e reconstruções continuaram e continuarão a ser realizadas, abordando e resgatando diferentes dimensões de várias biografias.


			Em setembro de 1992, pesquisadoras(es) sergipanos (sobretudo do curso de Serviço Social) que desenvolviam estudos sobre a temática da condição feminina em Sergipe, foram convidados, por meio do Núcleo de Estudos Interdisciplinares Sobre a Mulher e Relações de Gênero (Neim), Órgão Suplementar da UFBA, a apresentar suas pesquisas e discutir a proposta de criação de uma rede de estudos que congregasse os diferentes núcleos e pesquisadores do Norte e Nordeste, visando a desenvolver intercâmbio e avanços teórico-metodológicos em estudos dessa natureza56. Nesse primeiro encontro, nasceu a Rede Feminista Norte Nordeste e Estudos e Pesquisas Interdisciplinares Sobre a Mulher e Relações de Gênero (Redor). Ela surge, exatamente, para aglutinar e dar visibilidade, às(aos) pesquisadoras(es) da temática nessas duas regiões isoladas(os) e excluídas(os) das esferas culturais hegemônicas concentradas no Centro-Sul do País, constituindo-se, desde seu primeiro momento, em um espaço de produção, troca de conhecimento, estímulos e afetividade. 


			Nessa trajetória, juntamente a filiação à Redor, foi fundado em 1992 o Núcleo de Estudos e Pesquisas Interdisciplinares Sobre a Mulher e Relações de Gênero (Nepimg) na UFS por iniciativas das professoras Maria Helena Santana Cruz, Amy Adelina C. de F. Alves, Ana Maria Vasconcelos e Beatriz Gois Dantas, inseridas nas áreas de Serviço Social e Educação. Os seus objetivos dizem respeito à necessidade de implementar a produção teórico-metodológica dos estudos de gênero no estado de Sergipe. Além de estimular a capacitação, vem cumprindo a função de agregar estudiosas(os), objetivando desenvolver pesquisas, publicações e ações no direcionamento da equidade de gênero no estado, ensejando a possibilidade de novas propostas de intervenção social na área. 


			É importante ressaltar, desde então, a inserção e o pioneirismo de professoras do departamento de Serviço Social da UFS com a produção científica relacionada inicialmente com a mulher, posteriormente integrada à abordagem de gênero, constituindo um processo fecundo com o início do novo milênio, quando emerge uma onda de revisões nos modelos e padrões de orientação que os indivíduos apresentam na sociedade. 


			Os estudos desenvolvidos pelos pesquisadores do Nepimg/UFS nos diferentes níveis acadêmicos57 procuram ultrapassar o foco da análise da questão da mulher, radicada apenas em uma perspectiva ideológica patriarcal, em valores conservadores a respeito de seu papel na sociedade, desde o mercado de trabalho, a família, até a sexualidade, para evitar a acentuação do descompasso entre as transformações sociais e a ótica cientifica. Em várias áreas da universidade foi se estruturando uma mentalidade inovadora no campo teórico e na pesquisa empírica sobre as relações sociais de gênero. 


			O Nepimg tem uma equipe de pesquisadores docentes, além de estudantes de doutorado, mestrado e bolsistas Pibic e tem desenvolvido vários projetos de pesquisa financiados pela Capes, CNPq, Fapitec/SE e Fapese. Sediou encontro da Redor em 2002 e em 2016. As pesquisas desenvolvidas abordam diversas temáticas pesquisas relativas as questões de gênero na sua intersecção com as questões de raça/etnia, sexualidade, saúde e violência com maior predominância para as pesquisas relativas a relação entre gênero e trabalho. As monografias de graduação desenvolvidas (TCC), embora em número reduzido, em geral abordam o debate sobre gênero e identidade no Serviço Social. Esse fato revela a fragilidade dessa problematização no âmbito da formação no DSS da UFS, e questiona esse “desencontro” entre os estudos de gênero e o Serviço Social. 


			5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Cabe dizer que a partir da reflexão desenvolvida, a transversalidades dos estudos de gênero nos cursos de Serviço Social e sua articulação com as demais categorias de análise da realidade social constitui uma condição sine qua non para apreender os fenômenos sociais na contemporaneidade, tanto quanto se permite compreender que a sua incorporação enquanto uma disciplina obrigatória possibilitará um maior aprofundamento da temática em uma perspectiva interseccional com raça/etnia, classe, idade/geração e orientação sexual, consideradas questões fundamentais no processo de revisão do projeto político pedagógico do referido curso. O exercício profissional competente, deve ser capaz de apreender a questão social e suas novas expressões, integrando-as à defesa da justiça social, da liberdade, da democracia, sem discriminar nem ser discriminado por inserção de classe social, de raça, cor/etnia, gênero, sexo, requer uma sólida e competente formação profissional. 


			Finalizando, é possível argumentar que a ampliação desse debate se apresenta necessária, por se constituir um dos temas contemporâneos, em face do qual tanto os governos quanto os setores organizados da sociedade civil se veem na urgência de uma tomada de posição. A profusão de estudos contemporâneos advoga a possibilidade de novos mecanismos de governança em diferentes esferas da vida social, tornando todos corresponsáveis, tendo em vista que todos são alvos das tomadas de decisão, valorizando-se estruturas descentralizadas. 
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			QUESTÕES E TENSÕES: ALGUNS
PARADOXOS DO FEMINISMO


			Mayara Lustosa S. Pessoa


			1. INTRODUÇÃO


			As distintas teorias e vertentes de pensamento que são elaboradas ao longo do tempo não se constituem em verdades absolutas, mas antes, tentativas de explicar os fenômenos que nos cercam; modos diferentes de interpretar o mundo e seus conflitos. É bem verdade que a forma como problematizamos os assuntos reflete muito de nosso próprio acúmulo pessoal e teórico e rebate nas questões políticas e profissionais ao nosso redor. Logo, na intenção de desvelar o real, torna-se válido estabelecer diálogos entre diferentes ideias e abrir-se para novas compreensões a fim de progredir na construção do conhecimento. Dessa forma, busca-se aqui pontuar algumas das principais questões do pensamento feminista, que surgem a partir de diferentes vertentes, de modo a contribuir na elaboração do conhecimento que se efetiva à medida que nos confrontamos com diferentes concepções.


			Matos58 concebe a epistemologia feminista como uma teoria do conhecimento que enfatiza o pluralismo e o multiculturalismo emancipatório. É possível identificar diversas vertentes, tanto teóricas quanto práticas, que foram construindo-se por meio das várias décadas de movimento e que destoam entre si em alguns pontos de seus discursos e interpretações, o que demonstra a heterogeneidade do feminismo. Problematizar e dialogar com essas diferentes linhas de pensamento que emergem dentro do próprio movimento constitui-se de instrumento para melhor compreensão das suas propostas e das dificuldades. 


			Dessa forma, aqui se propõe um breve resgate de algumas contradições e paradoxos da “imaginação feminista”59. Na busca de uma melhor compreensão, utiliza-se abordagem qualitativa e pesquisa bibliográfica, construindo um diálogo entre autores60. A história do feminismo é abordada em suas distintas gerações, habitualmente é conhecida como ondas61, com conceituações de algumas de suas principais categorias, dentre as quais se destacam gênero e patriarcado. Discute-se especificamente sobre determinados paradoxos da teoria feminista. Seguem-se as considerações finais retomando algumas das questões problematizadas na intenção do texto em diferentes abordagens da diversidade do feminismo e suas diferentes correntes.


			2. CAMINHOS DO FEMINISMO: DIVERSIDADE E DIVERGÊNCIAS


			Vários autores já buscaram conceituar o feminismo, tarefa que pela própria dinamicidade inerente ao movimento torna-se muitas vezes difícil. Conforme Lisboa62, o movimento feminista “é um movimento sociocultural, que luta por justiça e equidade nas relações entre homens e mulheres e, sobretudo, luta para garantir os direitos humanos, principalmente o das mulheres em função do alto nível de violência e discriminação que padecem”. Para Lima63, o feminismo “indica historicamente conjuntos variados de teorias e práticas centradas em volta da constituição e da legitimação dos interesses das mulheres”. Nessa linha de reflexão, Manuel Castells64, afirma que o movimento feminista é extremamente variado, tanto na prática, quanto em seus diferentes discursos, e assegura que “a essência do feminismo, como praticado e relatado, é a (re) definição da identidade da mulher”65.


			O percurso do feminismo foi didaticamente divido por Duarte66, em quatro etapas, as quais ficaram notadamente conhecidas como ondas, sendo uma expressão que alude ao caráter dinâmico do movimento, constituído por momentos de fluxo e refluxo, ápices e calmarias. Para a autora, o feminismo transformou as relações entre homens e mulheres e conquistou diversas vitórias, ampliando os direitos femininos, mas apresenta, como derrota, o fato de “não ter conseguido se impor como motivo de orgulho para a maioria das mulheres67” bem como ter permitido que “as novas gerações desconheçam a história das conquistas femininas68”, além da atual acomodação da militância do movimento.


			Segundo a autora, a primeira onda dar-se-ia a partir do começo do século XIX caracterizando-se pela luta em favor do direito das mulheres a ler e a escrever, ou seja, defendia-se o acesso feminino à educação. A segunda onda, por volta de 1870, destaca-se pela ampliação dessa linha educacional e “principalmente pelo espantoso número de jornais e revistas de feição nitidamente feminista”69. A terceira onda se inicia com uma movimentação inédita de mulheres mais ou menos organizadas, que clamam alto pelo direito ao voto, ao curso superior e à ampliação do campo de trabalho, enquanto a quarta onda, por sua vez, se configuraria a partir de 1970 com uma revolução sexual, debatendo-se a respeito da sexualidade, do direito ao prazer e ao aborto. 


			Conforme Duarte70, apesar de, em linhas gerais, ser possível identificar esses momentos no feminismo brasileiro, a autora afirma que essas lutas nem sempre se deram de modo hegemônico dentro do movimento, pois além de um feminismo burguês e bem comportado que logrou ocupar a grande imprensa com suas inflamadas reivindicações, viu ainda emergir nomes vinculados a um movimento anarcofeminista, que propunham a emancipação da mulher nos diferentes planos da vida social, a instrução da classe operária e uma nova sociedade libertária, mas discordavam quanto à representatividade feminina ou à ideia do voto para a mulher. 


			Sob outra perspectiva, a partir da própria experiência vivenciada, Correa71 também reflete sobre o percurso do feminismo no Brasil e afirma que o movimento se desenvolveu articulado a vários outros, o que tornava difícil uma única caracterização do perfil das feministas da época, uma vez que dentro do próprio movimento havia dissensões políticas e interesses divergentes, tornando-o heterogêneo. Segundo ela, algumas mulheres organizavam-se em grupos e jornais, mas posteriormente dispersavam-se em outras áreas de atuação (política, universidade etc.). Quanto às pesquisas, em tempos de ditadura militar, encontravam na academia espaço privilegiado para crítica e discussão dos movimentos sociais, embora a consequente aproximação com outras temáticas, como a de raça, tenha descentralizado os debates de gênero. 


			Nancy Fraser72 também identifica diferentes etapas na história do feminismo, dessa vez com um olhar internacional, mostrando de modo amplo, global e dinâmico a correlação do desenvolvimento feminista com as configurações econômicas que foram se desenrolando em todo mundo, reconhecendo pelo menos três enfoques principais: 1) Redistribuição: quando novos movimentos sociais eclodiram e as feministas centralizaram as lutas em torno da equidade social. Conforme a autora, essa fase marca o período que se segue à Segunda Guerra Mundial, estando relacionada ao imaginário socialdemocratas vigente que enfatizava a redistribuição entre as classes; 2) Reconhecimento: período posterior à crise do Welfare State73, relacionava-se à busca por mudanças culturais e respeito às diferenças, na luta contra hierarquias, com uma tendência de subordinar lutas sociais às lutas culturais e 3) Representação: ligada à globalização, fase que denota a intenção feminista de reformar o direito internacional, alcançando uma representação transnacional para suas lutas.


			Fraser74 afirma que a primeira e a segunda fase identificadas percorreram caminhos isolados e ressalta que “ao invés de chegar a um paradigma maior e mais rico que incluísse tanto a redistribuição quanto o reconhecimento, nós efetivamente trocamos um paradigma truncado por outro”. Para a autora na terceira fase o feminismo transnacional reconfigura a justiça de gênero de forma tridimensional, ressaltando que a redistribuição, o reconhecimento e a representação devem ser integrados de forma equilibrada75. Diante de tal percepção, ao mesmo tempo em que se pode notar, descontinuidade na história do feminismo é possível também refletir sobre as novas características que o movimento tem assumido recentemente, bem como visualizar os contornos das possibilidades de avanço que se apresentam no contexto atual de um mundo globalizado.


			A relação do feminismo com o Estado também repercutiu por meio de diferentes posicionamentos, sendo que num primeiro momento, houve uma ênfase na preservação de sua autonomia. Nos anos 80, esse foi um dos pontos em torno do quais se estabeleceram divergências importantes no interior do movimento de mulheres e do movimento feminista. Enquanto alguns grupos entendiam que era preciso ocupar espaços governamentais, em um cenário de redefinição das políticas públicas, outros grupos entendiam que a autonomia do movimento deveria ser preservada. Com a fragmentação do movimento em torno de distintos temas, a posição refratária à participação no espaço governamental evoluiu para a constituição de organizações não governamentais. Progressivamente, tais organizações passaram também a dialogar com o Estado, propondo diretrizes de ação para políticas76. 


			Assim, desde o início interesses diferentes entrecruzavam-se dentro de um mesmo objetivo comum, que era a ampliação dos direitos da mulher. Diferentes circunstâncias históricas moldaram diferentes concepções feministas, liberal, socialista, radical, pós-moderna e outras. É possível ainda perceber certa bifurcação do debate feminista quanto à sua própria essência, pois “para um grupo a essência do feminismo é uma crítica da dominação sexual” e para outro grupo a essência do feminismo é uma crítica da dependência econômica das mulheres”77. 


			Ao aventar sobre a variedade das pesquisas qualitativas feministas, Olesen78 pontua que “os feminismos compartilham de diferentes orientações teóricas e pragmáticas, refletindo contextos nacionais nos quais as agendas feministas apresentam muitas diferenças”. Existem discordâncias quanto a questões que vão desde o modo como lidar com as vozes até como preparar a pesquisa para seu uso em políticas. 


			Nesse aspecto, para Saffioti79, não é possível falar em feminismo no singular. Para ela, “pessoas com diferentes filiações político-ideológicas são partidárias de distintos feminismos”. Na sequência, a autora identifica pelo menos cinco tipos de enfoques: conservantismo, liberalismo, marxismo dogmático, feminismo radical e feminismo socialista, posicionando-se a favor de um feminismo que não ataca os homens e não os coloca em oposição às mulheres, antes os humaniza, examinando também as consequências que recaem sobre eles das discriminações feitas às mulheres. Para compreender melhor essas e outras assimetrias que se desenvolvem no interior do movimento em tela, bem como sua grande diversidade, considera-se necessário ainda conceituar algumas das categorias teóricas da argumentação feminista, relacionadas à dominação sexual, gênero e patriarcado, destacadas por Cruz80, como principais matrizes teóricas dos estudos feministas.


			3. GÊNERO E PATRIARCADO


			Sem dúvida a construção e elucidação dos conceitos de gênero e patriarcado foram centrais no desenvolvimento da teoria feminista. Conforme Bandeira81 “entende-se por gênero o conjunto de normas, valores, costumes e práticas através das quais a diferença biológica entre homens e mulheres é culturalmente significada”. Enquanto para Mirales o gênero é “elemento constitutivo das relações sociais, ligado a fatores políticos e econômicos, adquirindo contornos históricos e sociais específicos em cada sociedade”82. Para Dallago83, relações de gênero são “relações entre mulheres e homens, mulheres e mulheres, homens e homens, as quais são determinadas pelo contexto econômico, social e político, relações construídas historicamente e dialeticamente que se manifestam de formas diferentes em cada época e lugar”. 


			Assim, a categoria gênero remete às concepções socialmente construídas em torno dos significados de “ser homem” ou “ser mulher”, sendo um termo utilizado pelas feministas para teorizar a questão da diferença sexual, contribuindo para repensar o caráter fundamentalmente social e cultural das distinções baseadas no sexo, contrariando a naturalização84. Dessa forma, “é possível afirmar que os papéis designados a homens, ou a mulheres, não são atribuições naturais ou biológicas, mas sim construídos de acordo com as necessidades socioeconômicas de cada sociedade”85. 


			Para alguns autores, o uso do termo foi, inclusive, uma estratégia para facilitar a assimilação do debate feminista no meio acadêmico, por se tratar de uma palavra mais palatável à comunidade científica. A introdução do conceito de gênero marca o movimento feminista no Brasil, inaugurando uma fase na qual se passa a valorizar mais a diversidade e a afirmação política das diferenças. No campo dos estudos feministas conforme Costa e Sardenberg86, “registrou-se um deslocamento de ênfase da temática mulher para a problemática de gênero”. Sobre a legitimação do gênero como campo científico válido, entende-se que este é marcado por um conjunto nem sempre unificado de agentes, mas que por isso mesmo assumiu um caráter amplo de contestação da epistemologia ocidental, legitimando-se no terreno do conhecimento87.


			Há também diferentes enfoques, sendo possível identificar, resumidamente, três abordagens principais: 


			A primeira, um esforço inteiramente feminista que tenta explicar as origens do patriarcado. A segunda se situa no seio de uma tradição marxista e procura um compromisso com as críticas feministas. A terceira, fundamentalmente dividida entre o pós-estruturalismo francês e as teorias anglo-americanas das relações de objeto, inspira-se nas várias escolas de psicanálise para explicar a produção e a reprodução da identidade de gênero do sujeito.88 


			Nesse sentido89, ao tratar sobre o conceito de gênero, caracteriza-o como polissêmico, ressaltando sua instabilidade por se tratar de um assunto constantemente contestado e em construção90. Nas Ciências Sociais Confome ressalta Albuquerque “o conceito de divisão sexual do trabalho não é uno e inequívoco, existindo duas teorias ideologicamente e epistemologicamente opostas”91. Fica evidente, portanto, que a temática do gênero abarca em seu debate diferentes interesses e concepções, que se transformam a partir das condições sócio históricas e que se moldam a distintos posicionamentos teóricos. 


			A análise das relações sociais de gênero fundamenta-se na compreensão de que as distinções entre trabalhadores mulheres e homens são resultado de construções culturais, são produto da cultura e não decorrem de dados biológicos. Por conseguinte, a dominação com base no princípio patriarcal veiculada pela difusão da valorização da figura masculina encontra suas origens e sua função na cultura atual92. Na abordagem feminista, o patriarcado constitui um conceito elaborado social e culturalmente, caracteriza-se pela autoridade, imposta institucionalmente, do homem sobre mulher e filhos no âmbito familiar. Para Castells93 “o patriarcalismo é uma das estruturas sobre as quais se assentam todas as sociedades contemporâneas”. Por sua vez, Follador94 concebe o patriarcado como modelo social no qual a dominação é exercida apenas por homens. Esse modelo, entretanto, tem sido fragilizado ao longo do tempo, sendo que no Brasil, segundo a mesma autora, a exigência de submissão, recato e docilidade imposta às mulheres foi se transformando paulatinamente, influenciando nesse processo a vinda da família real e as mudanças socioeconômicas.


			No modelo patriarcal o homem é tido como chefe da casa, sendo responsável pelo trabalho remunerado e exercendo autoridade sobre a mulher e os filhos, mas que devido às mudanças na organização social, a sociedade requer uma nova forma de referência e hoje, os papéis sexuais não estão mais tão claramente definidos, sendo passíveis de serem revistos95. Para Saffioti96, mesmo que se constatem alterações no sistema patriarcal é necessário olhar para as práticas e falas corriqueiras da sociedade, afirmando que é dentre os homens e mulheres anônimos que a história é feita – não a oficial, registrada pelos poderosos, mas antes a popular, na qual verdadeiramente se reproduzem as relações patriarcais. Essa correlação de forças está presente em todo o contexto sociocultural, incluindo as instituições hierárquicas e patriarcais, as normas culturais sexistas e racistas e a forma como fomos socializados. O conceito de gênero contribui para o entendimento de patriarcado, entendendo-o como um sistema sexual de poder no qual o homem possui superioridade e privilégio econômico, social e político97. Outras categorias relacionadas a essas poderiam ser mais bem explicitadas, como o conceito de empoderamento ou de poder98. 


			4. PARADOXOS NO FEMINISMO


			O tratamento social diferenciado que é estabelecido entre os sexos, como pontuado anteriormente, sempre esteve no centro do debate feminista, uma vez que privilégios eram concedidos aos homens a partir de determinantes meramente sexuais. A teoria feminista necessitou responder à seguinte questão: reivindica-se igualdade no trato para ambos os sexos ou busca-se o reconhecimento das diferenças, com tratamento preferencial numa perspectiva compensatória? E ainda, como garantir igualdade com respeito às diferenças? Mariano99 pontua que essa questão é conhecida entre as teóricas feministas como o “dilema da diferença” e reflete sobre a necessidade de defender as diferenças sem reforçar práticas discriminatórias, tendo em vista que a ideia dos diferentes muitas vezes pressupõe hierarquia. 


			Nessa linha de reflexão, Scott100 rejeita a escolha entre igualdade ou diferença, como conceitos opostos entre si, ressalta a importância de não ocultar as distinções e de pensar em termos de pluralidades. Num primeiro momento, o feminismo para a autora, “batalhava pela afirmação da condição fundamental e democrática da igualdade”101, passando depois a valorizar “significativamente mais o diferencialismo e a afirmação política das diferenças”. 


			Proponentes da “diferença” têm exitosamente mostrado que estratégias de igualdade tipicamente pressupõem “o masculino como norma”, desfavorecendo dessa forma as mulheres e impondo um padrão distorcido sobre todos. Igualitaristas têm argumentado também convincentemente, entretanto, que as abordagens da diferença tipicamente apoiam-se em noções essencialistas de feminilidade, reforçando assim estereótipos existentes e confinando as mulheres dentro das divisões de gênero existentes.102.


			O problema das diferenças aparece quando socialmente se atribui um valor negativo à diferença do outro, caracterizando o preconceito conforme ressalta Bandeira103. Apesar das discordâncias teóricas apresentadas, fica claro que a defesa da igualdade das pessoas e dos grupos sociais é salutar quando a diferença lhes é prejudicial e os inferioriza, bem como o direito à diferença é imprescindível quando a igualdade descaracteriza os sujeitos em suas particularidades. Mesmo que todas as mulheres nos diferentes espaços sejam alvo de violência social, seria necessário atentar às especificidades de cada uma, diferenciando-as104, já que os determinantes das desigualdades entre os sexos podem se somar a outros fatores, como no caso das discriminações raciais ou por distribuição de renda105.


			Toda essa discussão não fica restrita ao campo teórico, antes repercute no atendimento às mulheres e na construção de políticas públicas, como ressalta. Sob essa perspectiva, as políticas públicas foram construídas de modo a abarcar diferentes mulheres em seus variados contextos, conforme o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Na verdade, ao se desenharem programas dirigidos especificamente às mulheres o que se enfatiza é a necessidade de inclusão no espaço da cidadania de um segmento até então invisível, o que requer, ao menos em um primeiro momento, políticas específicas ou ações que privilegiem mulheres envolve uma ‘discriminação positiva’, processo designado por Norberto Bobbio como “multiplicação de direitos por especificação”106. 


			Essa discussão sobre igualdade e diferença leva a outro paradoxo da epistemologia feminista, apontado por Butler107, que discute sobre qual identidade o feminismo pretende representar e questiona “até que ponto o esforço para focalizar uma identidade comum como fundamento para uma política feminista impede uma investigação radical sobre as construções e as normas políticas da própria identidade”. A após uma crença inicial numa possível identidade única entre as mulheres, firmou-se a certeza na existência de múltiplas identidades. Decorreu daí a fragmentação de uma ideia universal de “mulheres”, por classe, raça, etnia, geração, sexualidade, associada a diferenças políticas sérias no seio do movimento feminista108.


			Aprofundando esses pontos, poder-se-ia questionar ainda qual mulher tem sido defendida e problematizada nos estudos feministas, tendo em vista que no caminho do movimento e principalmente após a incorporação do conceito de gênero, a própria categoria “mulher” foi sendo desconstruída. Dessa forma, desmontar a premissa do determinismo biológico teria relativizado o conteúdo do “ser mulher”, ao defender-se que elas são produtos sociais e culturais, desestabilizando assim um fundamento de mulher para a luta por políticas que possam ser válidas em várias nações e culturas. 


			Coloca-se, aí, um paradoxo, porque o feminismo, enquanto movimento social de escopo universal na sua reivindicação dos direitos humanos das mulheres necessita afirmar a existência de alguma entidade ou categoria social, uma forma estável de “mulher” e do feminino que atravessa as sociedades, um conjunto de experiências específicas associadas a significantes anatômicos fixos. Conforme Segato109, essa vertente na verdade, dificulta a possibilidade de se falar de uma mulher, porque afirma a absoluta relatividade das construções de gênero. 


			Na sequência, a mesma autora pontua que as mulheres se direcionam nessa perspectiva antideterminista para mostrar que possuem potencialidades de ser e desejarem o que quiserem, mas em contrapartida, sem “essencializar” essa mulher, o movimento pode perder a unidade. A subordinação feminina, como um fenômeno reproduzido mundialmente, constituiria o ponto comum para vincular as experiências femininas nos vários países, o que é ratificado por Castells, ao afirmar que “o feminismo tornou-se a palavra comum contra todas as causas da opressão feminina110”.


			Utilizando as ideias de Scott,111 Facina e Soihet refletem sobre a historiografia e a importância das memórias das mulheres na construção da história, destacam que o aprofundamento da análise de gênero pode fazer emergir uma nova história que oferecerá novas perspectivas às velhas questões à medida que traz à tona experiências femininas outrora marginalizadas. Para tanto, seria necessário uma ressignificação do espaço privado, conferindo mais evidência aos domínios de maior participação feminina, compreendendo que também nesse âmbito se desenvolvem relações de poder, já que “o pessoal é político”112, bem como que nele estão presentes elementos indispensáveis à reprodução da vida social. As autoras pontuam ainda que não se pode apreender a história numa oposição entre o privado e o público, mas perceber estes espaços em sua unidade e interação. 


			A divisão dicotômica do mundo não se dá apenas com relação a homem/mulher ou público/privado, mas também quanto à produção/reprodução, numa articulação que deriva dessas outras dualidades e reflete no mundo do trabalho “no qual, coube ao homem o espaço da produção e do domínio público e à mulher, o espaço da reprodução e a esfera privada”113. Para Pougy “produção e reprodução são indissociáveis e a unidade produção-reprodução deve ser articulada em termos de relações sociais, tendo em vista romper com as explicações biologizantes das diferenças entre práticas sociais masculinas e femininas”114. Lima e Rosa por sua vez, propõem a importância de valorizar “as práticas associadas à feminilidade a ponto de requerer que também os homens as desempenhem”, sem privilegiar o papel do provedor, mas valorizando o cuidar e desmantelando a “oposição por gênero entre prover e cuidar, integrando atividades atualmente separadas”.115 


			Pensar em conferir visibilidade ao privado, ou seja, à esfera reprodutiva e ao trabalho doméstico, em suas múltiplas expressões, implica considerá-lo como domínio produtor de cuidados, sendo parte imprescindível da vida e da manutenção cotidiana de homens e mulheres. Hirata, Guimarães e Sugita116, ao tratarem sobre o processo de construção social do trabalho de care117, em particular do trabalho doméstico, afirmam que a profissionalização e remuneração de algumas atividades atreladas ao trabalho familiar das mulheres, como os cuidados da saúde118, por exemplo, teriam contribuído para a valorização do trabalho doméstico. Conforme Scavone119 “o fato de esses cuidados femininos à saúde na família estarem associados à expressão do afeto dificulta seu reconhecimento como trabalho.”


			O fato é que todas essas atividades “invisíveis” desempenhadas, majoritariamente, pelo sexo feminino no âmbito doméstico, apesar de serem derivadas das relações de dominação masculina, sempre foram essenciais para a vida social tendo, inclusive, gerado um saber próprio das mulheres, não determinado biologicamente, mas antes construído na prática, na relação histórica dessas mulheres com as atribuições do cuidar. 


			5. PARA CONCLUIR


			Considerando o exposto e retomando as propostas elucidadas inicialmente, a intenção deste artigo foi reunir, a partir da bibliografia selecionada, alguns questionamentos com os quais o feminismo precisa ou precisou em algum momento lidar, bem como apresentar alguns paradoxos e divergências de sua teoria. O caminho trilhado pelo argumento, ainda que em poucas páginas, revelou-me um conteúdo profícuo, amplo e por vezes contraditório, revelando a necessidade de aprofundamento das várias questões expostas, assim como deste estudo em si. Busquei, então, congregar elementos que pudessem, minimamente, instigar reflexões no leitor e subsidiar novas investigações a partir dos debates condensados.


			Na sequência, procurei apresentar resumidamente alguns traços principais do percurso histórico do feminismo e dos diferentes pontos de vista que apareceram no processo de construção do movimento, sendo possível visualizar sua heterogeneidade. Percebe-se, destarte, que o feminismo é um movimento peculiar quanto a sua construção, pois consegue agregar dentro de um mesmo objetivo (a defesa dos direitos da mulher) uma variedade de análises sociais, políticas, econômicas e culturais dos mais diversos interesses e que se autoquestionam, ao mesmo tempo em que se somam e convidam todos a também serem flexíveis e moverem-se, extrapolando suas próprias fronteiras. É importante entrelaçar vários modos de diferenciações sociais nas distintas abordagens feministas, por meio da interseccionalidade, para estimular a criatividade ao olhar para novas e frequentemente não ortodoxas formas de fazer análises feministas. 


			Neste sentido, a interseccionalidade não produz uma camisa-de-força normativa para monitorar a investigação, na busca de uma “linha correta”. Ao invés disso, encoraja a cada acadêmica feminista a se envolver criticamente com suas próprias hipóteses seguindo os interesses de uma investigação feminista reflexiva, crítica e responsável.120 


			Os estudos de gênero vem ganhando caráter interdisciplinar, congregando especialistas de várias áreas. Sendo assim, o feminismo e seus principais debates se revelam plurais, capazes de se adaptar a diferentes contextos e de representar demandas diversificadas. Pensar relações de gênero implica pensar as relações nas quais se incluem formas plurais com sentidos plurais, ambiguidades e contradições121. As questões problematizadas alimentam profundos debates. Longe de pretender aqui esgotar respostas a tais dissensos, é possível a partir desses e de outros questionamentos, problematizados pelas próprias feministas, perceber a dinamicidade inerente ao movimento, à medida que se auto avalia e confronta a si mesmo, ao mesmo tempo em que repensa as estruturas sociais, denunciando formas opressivas e discriminatórias já naturalizadas na sociedade.
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			OS MOVIMENTOS FEMINISTAS E A LUTA DAS TRABALHADORAS RURAIS, BREVE PANORAMA NO BRASIL


			Maria Flávia Andrade Araújo Lisboa


			1. INTRODUÇÃO


			Este artigo apresenta uma breve reflexão sobre as lutas e conquistas do movimento feminista no Brasil, a abordagem de gênero e as lutas e conquistas das trabalhadoras rurais na perspectiva do empoderamento. O referencial bibliográfico sobre os temas abordados orientou as argumentações desenvolvidas na relação com as lutas e conquistas das trabalhadoras rurais até os acontecimentos mais. A pretensão é aprofundar o conhecimento nesse campo, haja vista que historicamente as políticas aplicadas no meio rural foram planejadas majoritariamente por homens, executadas por estes, orientadas pela perspectiva desenvolvimentista, visando a atender exclusivamente os interesses do capitalismo. Particularmente esse aspecto estimulou o meu interesse e inquietação na abordagem da temática pela minha familiaridade com comunidades rurais.


			Para abordar as lutas e conquistas das trabalhadoras rurais no Brasil faz-se necessário discorrer sobre os movimentos feministas, para compreender as lutas em especificas em questão. Requer também abordar o conceito de gênero não como está posto no dicionário, mas compreendê-lo como categoria analítica que transcende as diferenças biológicas (do masculino e do feminino). 


			Em outras palavras, é imprescindível sair do binarismo que mascara e justifica as desigualdades entre mulheres e homens. É importante salientar que as práticas de opressão, dominação e exploração de gênero que permeiam as sociedades, particularmente os grupos socialmente discriminados, provocam nos indivíduos que compõem estes, desejos de mudança, porém para concretizar tais mudanças, faz-se necessário travar lutas entre oprimido e opressor. Assim, a partir do momento que os indivíduos se identificam como parte de um mesmo grupo a luta por transformação começa a ganhar forma (organização). As práticas opressoras nascem e se fortalecem a partir da falta de interesse de mudança por parte de quem é responsável em exercer o controle (seja na esfera pública ou privada).


			2. DOS MOVIMENTOS FEMINISTAS AOS ESTUDOS DE GÊNERO


			Neste tópico a intenção é desenvolver um pequeno histórico dos movimentos feministas no Brasil – aparecimento, bandeiras de luta, ondas e efervescências – de modo a considerar o momento em que houve a sua fusão com os estudos de gênero, a institucionalização destes estudos, contribuições para o fortalecimento da militância. Sabe-se que historicamente a figura feminina esteve diretamente atrelada e submissa ao masculino, contribuindo o binarismo fortemente para legitimar as divisões entre os espaços público e privado e a classificação dos indivíduos. 


			A partir das divisões entre as esferas pública e o privada, a mulher foi destinada a ocupar o espaço privado, a reprodução, aos cuidados no âmbito doméstico, enquanto para o homem por sua vez foi reservado ao espaço público, a produção, manutenção, tomada de decisões. Tais aspectos revelam a influência do modelo patriarcal, conforme ratifica Follador122, desde o período colonial a exigência de submissão, recato e docilidade foi imposta às mulheres. Essas exigências levavam à formação de um estereótipo que relegava o sexo feminino ao âmbito do lar, onde sua tarefa seria a de cuidar da casa, dos filhos e do marido, e sendo sempre totalmente submissa a ele.


			A dinâmica das relações desiguais é constituída pelas relações de poder, delineada por formas de opressão, dominação, exploração vivenciadas pelas mulheres – independente de classe social. Entretanto as mulheres de classe social menos favorecida, particularmente as mulheres negras, enfrentaram e enfrentam até os dias atuais mais fortemente as mazelas destas desigualdades123. Nesse cenário/contexto as mulheres insurgiram contra as condições que lhes eram impostas na sociedade, organizando-se nos movimentos feministas, com o objetivo de reivindicar igualdade de direitos, ampliação da cidadania visando equiparação aos homens. Porém as mulheres que assumiram o papel de feministas pagaram um preço muito alto no que diz respeito à inversão de imagens. Elas foram alvos de duras críticas, de estereótipos construídos em seu desfavor, promovendo a repulsa ao feminismo o qual perdura até os dias atuais. Conforme argumenta Lisboa124, 


			Quando pergunto para estudantes ou participantes de oficinas, encontros, reuniões de trabalho, o que significa “feminismo” e se elas se consideram “feministas”, a primeira reação da maioria das mulheres é responder: “feminista não, feminina, sim!”. Isto esclarece que, em relação à concepção de feminismo, permanecem estereótipos relacionados a uma época em que “feminismo” era sinônimo de “um grupo de mulheres mal-amadas, rebeldes e separatistas”, consequentemente, malvistas pela sociedade em geral. 


			Nessa linha de reflexão Duarte125 afirma:


			O feminismo poderia ser compreendido em um sentido amplo, como todo gesto ou ação que resulte em protesto contra a opressão e a discriminação da mulher ou que exija a ampliação de seus direitos civis e políticos, seja por iniciativa individual, seja de grupo. Somente então será possível valorizar os momentos iniciais desta luta – contra os preconceitos mais primários e arraigados – e considerar aquelas mulheres, que se expuseram à incompreensão e à crítica, nossas primeiras e legítimas feministas. 


			Assim, para compreender o caráter do feminismo não há necessariamente a obrigação de que se esteja compondo um coletivo, mas que atos ou práticas individuais que se oponham ao modelo de opressão e subordinação que atingem as mulheres deverão ser compreendidos como feminismo; e vai além quando defende a valorização das pioneiras deste campo – não me referido aqui apenas as pioneiras que compunham o movimento, mas inclusive aquelas que tiveram atitudes individuais com objetivos de transformação. Como anteriormente referido os movimentos feministas são caracterizados por suas bandeiras de lutas e por suas ondas. Nesse caso a palavra onda é utilizada como forma de evidenciar que em dados momentos os movimentos estiveram muito agitados por conta de inquietações e perturbações e consequentemente fazia-se necessário construir uma agenda visível de luta, mas em outros momentos estiveram calmos, porém nunca em descanso profundo. Nessa direção, Duarte126 sinaliza:


			Longe de serem estanques, tais momentos conservam uma movimentação natural em seu interior, de fluxo e refluxo, e costumam, por isso, ser comparados a ondas, que começam difusas e imperceptíveis e, aos poucos (ou de repente) se avolumam em direção ao clímax – o instante de maior envergadura, para então refluir numa fase de aparente calmaria, e novamente recomeçar. 


			Os anos considerados áureos no movimento feminista foram: 1830, 1870, 1920 e 1970. E o que chama atenção é que existe uma distância de exatamente 50 (cinquenta) anos entre uma fase e outra. Nesse sentido, se esse distanciamento voltar a se cumprir pode significar que estamos muito próximos da quinta onda do movimento feminista. Considerando as desigualdades ainda presentes na contemporaneidade e os diversos movimentos que começam a ganhar novos contornos mundiais frente o crescente feminicídio, seria possível inferir que sim. 


			Compreender o movimento feminista e suas bandeiras de luta nos convida a refletir sobre a necessidade de ir além da equiparação de direitos, o “X” da questão é construir uma sociedade desprendida de preconceitos e de estereótipos. Pedro e Guedes ressaltam que a luta das mulheres está na libertação das amarras de um senso moral construído pela cultura machista, cristalizada durante séculos. Não é apenas pela igualdade econômica e política que as mulheres conquistam seu espaço; mas são, também, na construção de uma sociedade livre de relações preconceituosas e discriminações. Trata-se de uma luta pela liberdade, para além da equiparação de direitos, e pelo respeito à alteridade.127 


			Considera-se, portanto que o Brasil herdou a cultura patriarcal trazida pelos colonizadores e como saldo as mulheres foram circunscritas a subordinação, a essas eram incumbidas às obrigações domésticas, as meninas desde cedo já eram ensinadas e orientadas a serem prendadas, a servirem e a obedecerem aos homens, sejam seus pais, sejam seus futuros maridos (característica de uma cultura machista128. 


			Nesse contexto, as mulheres despertaram e expuseram o desejo de aprender a ler e escrever – o que se destinava somente aos homens, as poucas mulheres que tinham acesso às letras, tiveram por meio de espaços privados (conventos ou suas próprias casas). Assim, a primeira onda é uma avocação as primeiras letras. Afinal como participar da esfera pública e buscar a libertação sem ter o acesso à leitura e a escrita? Se as mulheres não tinham suas capacidades cognitivas estimuladas o mais certo é que os homens iriam se beneficiar desta condição por meio da garantia dos seus privilégios.


			Grosso modo a primeira onda foi uma fase marcada pela abertura das primeiras escolas destinadas a mulheres e uma fase na qual aquelas que se propuseram a passar seus conhecimentos para as demais, seja em sala de aula, seja por meio de suas produções e publicações enfrentaram duras críticas, pois era assertiva a ideia de que mulheres não precisavam ler e escrever. Nessa esfera várias mulheres ocuparam os espaços das produções (literárias e jornalísticas) e traziam discussões com caráter incentivador a busca pelo rompimento da sujeição129. 


			Se a primeira onda buscou o direito por ler e escrever a segunda ateve-se em levantar a bandeira pela ampliação da educação e discutir o direito ao voto. Foi um momento marcado por grande fervor: grupos de mulheres já estavam organizados, jornais e revistas tinham produções por vários estados do país e traziam em seus textos experiências da luta de mulheres em outros países, enquanto que convidavam suas leitoras a movimentarem-se e livros eram publicados. Em 1878 foi apresentada a peça O voto feminino, de Josefina Álvares que teve sua imagem odiada e foi perseguida na imprensa. 


			A luta dessas grandes mulheres não foi em vão: nesse período já eram registradas as primeiras notícias de mulheres cursando nível superior (Medicina e Direito) em outros países. Mas a ideia não era digerida pelo androcentrismo, afinal segundo os homens as mulheres seriam incapazes de exercerem profissões consideradas másculas e conciliar suas obrigações femininas – a mulher era reservado, por exemplo, a profissão de professora que tinha um desenho ligado ao cuidado e a benesse e que poderia ser exercida em sua própria casa. Borges e Cruz130 defendem que a segregação ocupacional por gênero pode corresponder tanto a um agrupamento vertical (diferenciais na razão por sexo de acordo com o status relativo de emprego) quanto a um agrupamento horizontal (diferenciadas de acordo com sexo e especialização). 


			É possível, portanto, visualizar um comportamento que define as atribuições e papéis a partir das diferenças biológicas e que para que os privilégios masculinos fossem garantidos era necessário manter as mulheres circunscritas ao privado. A partir do pensamento de Durkheim, Albuquerque ressalta131


			[...] o homem e a mulher isolados um do outro não passam de partes diferentes de um todo que somente se concretiza com a divisão do trabalho sexual, origem da solidariedade conjugal. Segundo seu pensamento a diferenciação e atribuição de funções femininas e masculinas se dão baseadas nas disparidades biológicas. 


			O início do século XX foi marcado pela terceira onda do movimento feminista – uma fase que pleiteou o direito ao voto, (com destaque para o nome de Bertha Lutz, o que inflamou ainda mais os homens daquela época, pois viam essa possibilidade como uma afronta. A pretensão por cursos de nível superior e abertura do mercado de trabalho também compuseram a bandeira de luta daquele momento – estava cada vez mais difícil manter as mulheres nos espaços privados, pois o movimento estava organizado e, além disso, o campo literário contribuía para ampliar as discussões132. 


			Para espavento o estado do Rio Grande do Norte por meio do seu governador da época aprovou o direito ao voto feminino, atitude que impulsionou ainda mais a luta do movimento – para maior surpresa foi eleita à primeira mulher prefeita no Brasil, naquele estado no ano de 1929. No entanto a nível nacional a luta seguia e somente em 1932 o presidente Getúlio Vargas reconhece a mulher o direito de votar133, mas pelo motivo da suspensão das eleições as mulheres só conseguiram exercer esse direito no ano de 1945. 


			A quarta onda do movimento feminista ocorreu na década de 70, neste período a luta das mulheres transcendeu a agenda de luta em prol da liberdade feminina, pois o país vivia em regime ditatorial. No campo do movimento feminista o grande marco foi a revolução sexual e a publicação de livros e jornais – no primeiro caso o aliado foi a pílula anticoncepcional que permitia que as mulheres se desassociassem da obrigação a maternidade e o controle de natalidade passa a compor as discussões em torno das políticas públicas, não obstante foram também discutidos pelos movimentos feministas o direito ao prazer e ao aborto. Nessa década, o ano de 1975 foi reconhecido como o ano internacional da mulher, a ONU declarou 08 de março como Dia Internacional da Mulher e encontros e conferências aconteciam pelo mundo com o objetivo de discutir alternativas para eliminar as formas de preconceitos e discriminações sofridas pelas mulheres. 


			A partir de então já é possível identificar uma nova roupagem dos movimentos feministas e o aspecto era de muita bravura e destemor. Foi nesse período que estudantes feministas, professoras e alunas começaram a debater sobre as questões ligadas a discriminação da mulher e são institucionalizados os estudos nesse campo, que são legitimados a partir do surgimento dos diversos núcleos nas universidades que desenvolveram pesquisas acerca do assunto. De acordo com Correa134 “A mesma euforia participativa que estava nas ruas no final dos anos setenta, estava também na universidade.” 


			Até a terceira onda o movimento feminista levantou bandeiras de luta com o propósito de conseguir a libertação da mulher, o que não deve ser desconsiderado, mas a discussão não havia adentrado os espaços acadêmicos e a problemática não era discutida a partir de uma análise que pudesse dá respostas para compreender as relações de poder e consequentemente a opressão a qual as mulheres estavam sujeitas de modo a contribuir para a busca da erradicação desse modelo patriarcal. As décadas de 1970 e 1980 foram marcadas pela institucionalização dos estudos de gênero – nas universidades brasileiras os grupos de estudos seguiam a todo vapor, isso deu-se por influência do ressurgimento do movimento feminista na década de 60 no cenário internacional, que, por conseguinte impulsionou esse campo no Brasil. 


			De acordo com Costa, Sardenberg e Vanin, a retomada do projeto feminista no panorama internacional, em meados dos anos 1960, despertou um crescente interesse em torno de estudos e pesquisas voltados para a problemática da mulher, engendrando, nesse processo, a construção de um “novo” campo de reflexão que perpassa diferentes tradições disciplinares. Inicialmente caracterizado como “estudos sobre mulheres” e, mais tarde, com a construção do conceito de “gênero”, também como estudos de “gênero” e, mais recentemente, como estudos feministas, esse campo emergente de estudos acadêmicos vem se institucionalizando no Brasil desde os anos 1970135. 


			Lamentavelmente nas primeiras décadas da institucionalização desses estudos, debates, pesquisas, produções e publicações ficaram restritos entre as acadêmicas. Os grupos que estudavam as questões ligadas às mulheres eram compostos majoritariamente por mulheres e o debate não se estendia para além do espaço acadêmico e esse fator delineava um aspecto de militância feminista dentro grupos de estudo. “O reconhecimento do gênero como categoria, na comunidade acadêmica ascende pela via do movimento de mulheres fato que remete investiga-lo como construção história.”136 Conforme Facina e Soihet137 o “gênero, emerge na década de 1970, como o termo usado para teorizar a questão da diferença sexual”. Estudos circunscritos ao gênero daquela época não avançaram no sentindo de ultrapassar o masculino e feminino enquanto biologicamente diferentes e nem tampouco compreendiam que o estudo de um (mulher) implica no estudo do outro (homem). 


			Scott138, predecessora da categoria gênero, frisa que “no seu uso recente mais simples, ‘gênero’ é sinônimo de mulheres”. No Brasil o debate sobre o conceito de gênero começou a ser introduzido nas áreas de ensino e pesquisa no final da década de 80 e teve mais evidencia nos anos 90 do século XX. Para compreender gênero enquanto categoria de análise é imprescindível se desprender das dicotomias, binarismo e das características que codificam os seres humanos, determinando papéis para cada indivíduo. É preciso também entender as formas como são delineadas as relações de poder na sociedade a partir de uma visão que consiga identificar que essas relações têm suas raízes fundadas no patriarcado, por conseguinte deve-se levar em consideração a dominação, opressão exploração e subordinação que se dá em detrimento da garantia dos privilégios daqueles que detém o poder. O debate sobre o tema cresceu em profundidade, passando, paralelo à noção de patriarcado, a explicar os processos de dominação-exploração aos quais as mulheres estão submetidas. 


			De acordo com Mirales139: Gênero é um elemento constitutivo das relações sociais, ligado a fatores políticos e econômicos, adquirindo contornos históricos e sociais específicos em cada sociedade. Nesse sentido, pensar gênero significa verificar processos de dominação-exploração, dos quais não se separam raça/etnia e classes sociais. 


			É indispensável assimilar que o patriarcalismo na sociedade brasileira foi herdado por intermédio do ocidente a partir da colonização do Brasil por Portugal, o modelo de sociedade patriarcal interfere negativamente na vida de homens de classes sociais mais pobres140, porém essa negatividade incide principalmente na vida das mulheres em geral. Conforme destaca Pinheiro141, “a sociedade ainda assume bastante força patriarcal, favorecendo um contexto de dominação de um sexo sobre o outro, neste caso, do homem sobre a mulher”. Essa dominação é legitimada com base nos estereótipos das diferenças construídas entre o ser homem e o ser mulher, Segundo Bandeira e Batista142:


			Uma sociedade que prega a construção diferenciada e não-plural de seus membros, como signo do preconceito, que admite o acesso particularizado de alguns, seja aos bens materiais, seja aos bens culturais, que dá valoração positiva à desigualdade substantiva de seus membros está fadada à instauração da violência nas suas variantes materiais e simbólicas.


			Ainda no que se refere ao patriarcado, Cruz143 afirma que em sociedades agrárias, mesmo que patriarcais, o divórcio entre as esferas pública e privada ainda não se acha configurado ou apenas é encontrado em pequeno grau “significando que a definição do espaço público e privado ainda está arraigada na sociedade”. Então, como é possível perceber, tomar gênero como categoria de análise requer debruça-se para além do sexo biológico e é fundamental incorporá-lo nos estudos acadêmicos, nas políticas públicas, nos debates políticos de forma que possibilite enxergar questões socioeconômicas, étnicas, raciais, geracionais, territoriais possibilitando assim compreender as nuanças existentes em cada grupo. 


			Nessa direção creio que é válido abrir aqui um “parêntese” para refletir o caminho percorrido por esses estudos até os dias atuais. Considero que não foram e nem são prioridades estudos de gênero nas instituições de ensino brasileiro (desde a educação básica até o nível superior); um exemplo disso pode ser observado em relação às grades curriculares dos cursos de Serviço Social, uma vez que essa profissão tem como objeto de trabalho as questões sociais e a defesa dos direitos sociais. A formação acadêmica é predominantemente voltada para a compreensão das classes sociais, não havendo a incorporação das as questões de gênero. Além disso, as disciplinas desse campo são optativas, o que contribui para a fragilidade no trato dessa questão, seja no cotidiano do exercício profissional ou nos espaços acadêmicos. 


			De acordo com Lima144, as questões de gênero, raça/etnia podem passar despercebidas aos discentes, pois a formação profissional no Serviço Social enfatiza a questão das classes sociais, mas por vezes, esquece-se que ligada à classe social encontram-se as mediações de gênero, raça/etnia e orientação sexual, mediações importantíssimas a serem problematizadas no processo de formação profissional. Conforme Dallago145 no Serviço Social a profissão deve responder às demandas emergentes com uma visão crítica, reflexiva e comprometida com as situações concretas, deve desenvolver uma atitude investigativa ética e política para intervir sobre eles, visto que a relação de gênero está presente na vida em sociedade. 


			Nesse sentido, Conforme Alves146: “a compreensão do Serviço Social, como profissão feminina, remete-nos a herança histórica e social do estereótipo de feminilidade e do maternalismo nas profissões femininas”. Apreender a importância do gênero como categoria de análise que deve permear as relações sociais, nos remete antes de tudo ao movimento feminista, o qual no seu surgimento ainda que distante de uma apropriação crítica e reflexiva de bases teóricas, buscou desenvolver mudanças no seio de uma sociedade que designava (e ainda designa) espaços desiguais para homens e mulheres – desde o âmbito privado ao público.


			3. LUTAS DAS TRABALHADORAS RURAIS E EMPODERAMENTO 


			Compreender o papel do movimento feminista é de extrema importância para fazer um paralelo à luta das trabalhadoras rurais, mas é necessário incorporar que cada grupo possui necessidades específicas, as conquistas adquiridas a partir da luta do movimento feminista foram de grande relevância para as mulheres: o direito de aprender a ler e a escrever, o direito ao voto, o acesso ao mercado de trabalho, a liberdade em relação a escolha a maternidade ou não – nenhuma das conquistas devem ser desvalorizadas. 


			Agora, levemos em consideração as particularidades existentes em cada grupo de mulheres e por meio dessa compreensão é que será possível assimilar o surgimento da luta das trabalhadoras rurais. O acesso aos direitos até então já assegurados às mulheres não lhes deram, por exemplo, o direito à terra – não quero aqui me reportar a terra somente no sentido físico, mas também ao direito sob a terra –, em decisões e escolhas que são elementos favoráveis para desenvolver o empoderamento das mulheres. 


			Conforme Costa147, não devemos menosprezara o fato de que a sociedade brasileira tem suas raízes engendradas no patriarcado e no sistema feudal a partir da apropriação da terra que caracteriza(va) poder, e este poder por sua vez se dava no âmbito privado e público. Nesse contexto, o poder opera em todos os níveis da sociedade, desde as relações interpessoais até o nível estatal. Nessa perspectiva, para Costa148 “o empoderamento é o mecanismo pelo qual as pessoas, as organizações, as comunidades tomam controle de seus próprios assuntos, de sua própria vida, de seu destino, tomam consciência da sua habilidade e competência para produzir criar e gerir.” Nessa linha de reflexão para Stromquist149:


			Si la subordinación tiene muchas facetas, también las tiene em empoderamiento. El empoderamiento es un concepto sociopolítico que trasciende la “participacón política formal” y la “conscientización”.Una plena definición de empoderamiento debe incluir los componentes cognitivos, psicológicos, políticos y enconómicos. 


			O empoderamento no seu sentido prático perpassa antes de tudo pela autonomia do ser humano e transcende as questões econômicas. A condição das mulheres nesse modelo de sociedade nos faz perceber o quanto a naturalização da inferioridade feminina é fator determinante para a efetivação das formas de violências sofridas pelas mulheres. De acordo com Oliveira,150 “Em decorrência dessa desigualdade, que coloca-se no conjunto das relações sociais, políticas, econômicas e familiares, e que muitos atos violentos contra as mulheres são naturalizados pela sociedade”. 


			No mundo rural, tanto a exploração de classe quanto a opressão de gênero, assim como a discriminação racial, foram muito marcantes ao longo da história. Basta lembrar que a legislação trabalhista só atingiu os trabalhadores rurais no início dos anos 1960, depois de muitas lutas e determinação, encontrando feroz resistência do patronato, que insistia em manter a exploração, o poder e os privilégios. Conforme Lima151, no caso das relações de gênero, estas foram formadas na sociedade escravista e patriarcal organizada desde os tempos coloniais, que atribuía papéis definidos, diferentes e hierarquizados para homens e mulheres. Nesse sentido, a atuação exercida pela Igreja Católica foi importante, ao fixar o ideal de mulher como mãe, dedicada, pura e assexuada, numa instituição dirigida por homens e fechada a sua influência. 


			Nesse sentido, ressaltam Lima e Rosa152, “aqui não se trata de fazer a vida das mulheres mais parecidas com a dos homens, mas de tornar a diferença sem custos”, o propósito é viabilizar estratégias que possibilitem a paridade com o trabalho que gera renda de maneira que a vida das mulheres não sejam permeadas por duras desigualdades. Desse modo, reporto-me de maneira efêmera a quarta onda do movimento feminista que teve um novo formato acerca da sua bandeira de luta em consequência, inclusive, do momento que o país vivia, a luta era também por liberdade política. Nessa fase (década de 1970) o movimento foi marcado por muito fervor e se introduziu em diversos espaços. Para Sarti153, “Os grupos feministas alastraram-se pelo país. Houve significativa penetração do movimento feminista em associações profissionais, partidos, sindicatos, legitimando a mulher como sujeito social particular”. 


			No entanto nos sindicatos de trabalhadores rurais era inexistente a presença feminina. Por conseguinte, na década de 1980 surgem os movimentos de mulheres rurais priorizando duas reivindicações: a primeira era que as mulheres fossem aceitas nos sindicatos rurais e a segunda que a previdência social fosse estendida as mulheres do campo por meio da aposentadoria e licença maternidade remunerada. Nesse contexto, é possível inferir que a luta das mulheres do campo é resultante das bandeiras de luta levantadas pelo movimento feminista, especialmente pela quarta onda a qual teve uma participação forte na luta por abertura dos espaços políticos.


			Grosso modo a década de 1980 foi extremamente marcante para os movimentos de mulheres do campo: em 1985, houve a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM); nesse mesmo ano a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), realizou o seu IV congresso no qual foram discutidas questões relacionadas às mulheres do campo; em 1986 a Central Única dos Trabalhadores (CUT) realizava seu segundo congresso no qual organizou uma comissão de mulheres e deu abertura para tratar de questões relacionadas às trabalhadoras do campo e da cidade. Simultaneamente a todos esses marcos o CNDM seguia em plena atuação. Também, no ano de 1986, o Ministério da Agricultura realizou o I Congresso Nacional das Mulheres Rurais – no qual a grande reivindicação foi o que o estado por meio da distribuição de terras da reforma agrária passasse garantir direito ao título da terra para mulheres chefe de família e de maneira conjunta para casais. 


			Paralelo a todos os momentos a mulher esteve em evidência nos movimentos que cresciam154, o CNDM contribuindo para o fortalecimento das bandeiras de lutas. No ano de 1988 propostas extraídas das conferências foram apresentadas na constituinte, entre elas que a terra oriunda da reforma agrária fosse destinada a mulher, ao homem ou ainda a um ou ao outro, sem que fosse levado em consideração o estado civil, assim conforme está disposto na Constituição Federal,155 


			Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária Receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos.


			Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e condições previstos em lei.


			Outro avanço na luta dessas trabalhadoras, também galgado na Constituição de 1988, foi a “equiparação” entre homens e mulheres dos direitos trabalhistas e de acessos aos benefícios previdenciários. Porém é possível afirmar que a garantia da distribuição de terra e titulação em nome das mulheres ainda passa por dificuldades em relação a sua efetividade prática em razão das forças opressoras nas relações de gênero e da divisão sexual do trabalho. Na divisão de trabalho quanto ao gênero predominantemente as mulheres não são levadas a sério como agricultoras. Ressaltam Deere e Léon156,


			A maioria dos estudos formados por uma análise de gênero enfatiza as dificuldades que as mulheres enfrentam ao participar do programa de titulação nos mesmos termos que os homens e ao receberem títulos de terra em seus próprios nomes ou juntamente com seus cônjuges ou companheiros. 


			As estratégias de luta das mulheres do campo permanecem em pauta dentro dos movimentos, não obstante o dia 12 de agosto é o Dia Nacional de Luta contra a Violência no Campo e pela Reforma Agrária em Brasília na mesma data ocorre a Marcha das Margaridas a qual é organizada pela Contag e reúne um número bastante significativo de mulheres de diversos movimentos do campo que marcham em nome da transformação e garantia de direitos. Essa marcha recebe o nome da sindicalista Margarida Alves157, a qual foi assinada no dia 12 agosto de 1983. Margarida Alves foi responsável pela fundação do Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural (Centru) e foi presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alagoa Grande, no estado da Paraíba, onde travou batalhas de grande repercussão contra os latifundiários. 


			Além da sindicalista outras mulheres também ficaram na história da luta dos movimentos do campo, a exemplo de Roseli Nunes membro do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), morta durante uma manifestação em 31 de março de 1987. Outro nome a ser memorado é de Irmã Dorothy158 que compunha a Comissão Pastoral da Terra (CPT) circunscrita à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a religiosa atuava junto à luta de trabalhadores rurais na região da transamazônica no estado do Pará e foi assassinada em 12 de fevereiro de 2005. 


			A luta pelo direito à terra no Brasil configura muitos conflitos conforme Mirales159, “entre posseiros e indígenas, por exemplo, é comum a definição precisa dos espaços que ocupam e também a ocorrência de conflitos entre eles”. Nesse contexto, as mulheres trabalhadoras rurais insurgiram-se contra o modelo de distribuição de terra e as formas de acesso aos benefícios previdenciários destinados até então, somente aos homens como únicos sujeitos de mudanças no cenário rural brasileiro. 


			De acordo com Sales160 “a participação em movimentos sociais incentiva as mulheres mais atuantes a romper com a rígida divisão de papéis, com o lugar já predeterminado na família, no trabalho, e a ocupar espaço no campo político”. De acordo com Garcia161, a divisão sexual do trabalho, relega as mulheres á ocupações de menor relevância, invisibiliza o trabalho da mulher e dificulta o seu acesso a posições de comando na organização comunitária. 


			A esse respeito, Maneschy, Siqueira e Alvares162 em um estudo direcionado as mulheres pescadoras, ressaltam que elas contribuem para a pluriatividade das famílias de pescadores, produzindo para o lar e para o mercado. O fato de compatibilizarem encargos domésticos e geração de renda, enfrentando o peso das representações sociais sobre papéis de gênero, concorre para reforçar os baixos valores monetários de seus trabalhos. E, por conseguinte, para excluí-las do estatuto profissional. 


			Saffioti163 afirma que “a força desta ideologia de ‘inferioridade’ da mulher é tão grande que até as mulheres que trabalham na enxada, apresentando maior produtividade que os homens admitem suas fraquezas”. Ao analisar essas colocações é notório o quanto a divisão sexual do trabalho é determinante para desqualificar o papel das mulheres nos seus espaços e inclusive por elas mesmas, não obstante para transformar essa construção uma série de medidas devem ser tomadas com o propósito de garantir a efetivação dos direitos. Mais recentemente, durante o governo do ex-presidente Lula, outras conquistas foram alcançadas, como por exemplo, a criação do Pronaf Mulher164, criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SEPM)165 (que abre viés para discutir as questões das mulheres do campo). Foram realizadas Conferências de Políticas para Mulheres, além da publicação de normas e diretrizes que orientam a execução das políticas de modo a incluir as questões de gênero. 


			A esse respeito Farah166 acredita que a inclusão da questão de gênero na agenda de governos subnacionais – ou sua incorporação por políticas e programas governamentais, ainda que não explicitada na agenda governamental – ocorre por influência de diferentes atores, com variações de área para área. Atores “supralocais” influenciam a agenda local por meio de programas, diretrizes e normas federais que induzem e constrangem a ação dos governos subnacionais. O Plano Nacional de Políticas para Mulheres167 elaborado pela SEPM aponta objetivos, metas e estratégias transversais com vista a alcançar todas as mulheres:


			O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) vai beneficiar você, mulher, sua família e sua comunidade. Para que ele se torne realidade e mude, de fato, a vida de todas as mulheres, é necessário que os Governos Federal, Estaduais e Municipais trabalhem em conjunto e, também, que a sociedade seja parceira em sua execução. E mais: que todas estejam representadas - mulheres índias, negras, lésbicas, idosas, jovens mulheres, com deficiência, ciganas, profissionais do sexo, rurais, urbanas, entre outras – e participem, ativamente, em suas localidades. 


			A perspectiva de transversalização das políticas públicas também foi uma nova conquista nos governos mais recentes, possibilitando incorporar as mulheres do campo. Foram pensados mecanismos para compensar as assimetrias de gênero construídas ao longo da histórica. Nesse ponto, entende-se que a garantia de direitos na legislação por si só não proporciona a sua efetivação. Bandeira168 descreve programas e observa lacunas e problemas em relação à transversalização de gênero. De acordo com Sardenberg169, circulam hoje dezenas de “manuais” de “como fazer” transversalização, contudo, a autora, ressalta a importância de assegurar que essa transversalização não venha em pacotes de “tamanho único”, mas que se processe a partir de uma perspectiva flexível, adequada as especificidades dos contextos nos quais se desenrola, de sorte a promover maior participação e empoderamento das mulheres em todos os níveis. Essa é considerada a maior conquista dos movimentos feministas e das trabalhadoras do campo e da cidade.


			4. PARA CONCLUIR 


			Conhecer a trajetória das lutas das mulheres no Brasil é de extrema importância para assimilar o que os movimentos feministas representam no cotidiano de cada mulher, mas para isso se faz necessário que a luta seja fortalecida e discutida em todos os espaços de forma que proporcione o reconhecimento de cada mulher enquanto sujeito de direitos que ainda precisam ser efetivados.


			Dessa forma, os movimentos de mulheres rurais são capazes de contribuir com a desconstrução dos papéis que são delimitados a homens e a mulheres e que são fortalecidos por meio da divisão sexual do trabalho ao inferiorizar o trabalho feminino, no caso do espaço rural essa divisão é legitimada ao destinar as mulheres os cuidados com a casa, a prole e atividades que exijam menor força física e que possam ser conciliadas as responsabilidades maternas o que não gera renda direta e garante a invisibilidade desse trabalho, fator que fortalece a resistência em efetivar a garantia disposta no artigo 189 da Constituição Federal de 1988, sob o argumento da incapacidade das mulheres em gerir seus lotes dada a ausência da força física. No Brasil já caminhamos rumo ao empoderamento das mulheres visto que foram contempladas diversas ações transversais com o propósito de alterar o cenário das relações desvantajosas para elas. Contudo ainda há muito a ser realizado. 
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			GÊNERO E SERVIÇO SOCIAL:
CONSIDERAÇÕES PARA O DEBATE


			Rosa Angélica dos Santos


			1. INTRODUÇÃO 


			Este texto aborda a perspectiva de gênero, suas matrizes teóricas em interlocução com o processo de feminização no Serviço Social e problematiza a incorporação da discussão de gênero na formação em Serviço Social. O percurso metodológico utilizado apoia-se na revisão da literatura pertinente. 


			A abordagem de gênero é considerada importante no campo do Serviço Social, uma vez que a profissão é constituída majoritariamente por mulheres, predominantemente consideradas o público-alvo da intervenção desses profissionais. Tais aspectos questionam a construção das diferenças social e culturalmente construídas que emergem nas demandas e práticas interventivas do assistente social, assim como na configuração do perfil da profissão. 


			O estudo das relações de gênero possibilita análises mais profundas da realidade social, tendo em vista o gênero como um elemento constitutivo dessa realidade. O termo gênero começou a ser utilizado nos anos 80 do século XX pelas feministas americanas e inglesas com a intenção de explicar a desigualdade entre homens e mulheres. As desigualdades percebidas historicamente referiam-se à opressão, discriminação, separação das atividades públicas e privadas para homens e mulheres. As questões sobre as mulheres passaram a ser destacadas nas pesquisas acadêmicas a partir da contribuição das mulheres na construção da história da humanidade170. Assim, o conceito de gênero passou a ser utilizado para a desconstrução de estereótipos em relação a homens e mulheres. As relações de gênero dão significado às distinções entre os sexos, transformam seres biologicamente machos e fêmeas em seres sociais homens e mulheres. A diferenciação entre os sexos atribui papéis e características que formam as identidades masculinas e femininas.


			Conforme Sardenberg171, “o conceito de gênero surgiu como instrumento de ‘desnaturalização’ das desigualdades entre os sexos procurando-se com ele enfatizar que ‘ser homem ou ser mulher não é simplesmente um feito natural, biológico, mas a combinação de vários fatores de ordem econômica, social, política, étnica e cultural’”. 


			Para Souza172, “o conceito de gênero apresenta uma dimensão relacional, sócio-histórica, pois não nascemos homens ou mulheres, mas aprendemos ao longo da nossa existência, o ser homem e o ser mulher, assim nos tornamos a partir de nossas experiências”. O gênero é uma categoria teórica em disputa sob perspectivas teóricas distintas, embora, o cerne em comum esteja na desigualdade estabelecida socialmente entre homens e mulheres. Numa perspectiva marxista, as relações sociais de gênero são compreendidas como fenômeno social e histórico, não podem ser dissociadas da totalidade que compõe os indivíduos sociais na sociedade capitalista. 


			2. A ABORDAGEM DE GÊNERO E PERSPECTIVAS TEÓRICAS


			Os estudos de gênero173 caracterizam-se como um campo multi e interdisciplinar, tendo início com a primeira geração de pesquisadoras feministas com o objetivo de desnaturalizar e analisar as desigualdades entre homens e mulheres e a subordinação feminina na sociedade, além de denunciar o viés androcêntrico. No Brasil, os estudos feministas tiveram início nos anos 1960. A partir de 1979 foram criados os grupos de trabalho e núcleos de pesquisa sobre a temática de gênero na academia, particularmente nas universidades públicas. Conforme Costa, Sardenberg e Vanin174 os estudos e pesquisas acerca da problemática da mulher cresceu nos meados dos anos 1960 e engendrou num “‘novo’ campo de reflexão que perpassa diferentes tradições disciplinares”. 


			O termo foi utilizado primeiro pelas feministas americanas, que já insistiam no caráter social das distinções entre os sexos175. As feministas defendiam as pesquisas sobre as mulheres e que isso transformaria os paradigmas de cada disciplina. Para Scott, “as pesquisadoras feministas assinalaram muito cedo que o estudo das mulheres acrescentaria não só novos temas como também iria impor uma reavaliação crítica das premissas e critérios do trabalho científico existente”. Scott considera que a mulher é sujeito histórico e o gênero a inclui sem as nomear. O termo designa em seu aspecto que a informação a respeito da mulher é a mesma informação sobre os homens. 


			Conforme Scott176, 


			O gênero se torna, aliás, “uma maneira de indicar as “construções sociais” – a criação inteiramente social das ideias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres. É uma maneira de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres. O gênero é, segundo essa definição, uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado. Com a proliferação dos estudos do sexo e da sexualidade, o gênero se tornou uma palavra particularmente útil, porque ele oferece um meio de distinguir a prática sexual dos papéis atribuídos às mulheres e aos homens. 


			Compreende-se que as atribuições sociais são diferenciadas entre homens e mulheres, particularmente desvantajosas para as mulheres em relação ao homem. Segundo Pedro e Guedes177, “essas atribuições estão associadas à afirmação do poder dos homens sobre as mulheres, fato que, pode ser observado concretamente na história, com a atribuição do gerenciamento da esfera pública sendo delegada aos homens.” O campo de estudo de gênero possui abordagens teóricas diferentes, podem-se citar as teorias marxista e pós-moderna. A esse respeito, para Dallago178 existem três posições teóricas em torno das questões de gênero: uma explicação feminista com base no patriarcado; a segunda está dentro da tradição marxista; a terceira se encontra dividida entre o pós-estruturalismo francês e as teorias anglo-americanas das relações de objeto, inspirado nas escolas de psicanálise donde ilustra a produção e reprodução da identidade de gênero do sujeito. 


			A teoria do patriarcado179 centraliza sua discussão em torno da subordinação das mulheres, questionam as desigualdades existentes entre homens e mulheres, mas não explicam a diferença entre a desigualdade de gênero e outros tipos de desigualdades. De acordo, com Mirla Cisne180 e Vanessa Souza e Renato Veloso181, a teoria marxista se junta a teoria do patriarcado e explica a questão de gênero a partir das relações de poder e de exploração da produção. 


			Scavone182 pressupõe “que as mulheres e os homens estabelecem relações de poder e dominação na vida pública e privada – relações sociais de sexo/gênero – que atravessam, simultaneamente, todos os campos sociais não estando confinadas a família”. Por meio do gênero e do modelo de sociedade patriarcal, há correlação de forças entre homens e mulheres, mas que em certa medida, serve aos interesses do patriarcado. A partir dessa categoria, é possível refletir a perpetuação de determinados fenômenos sociais, como a violência, trabalho, saúde, entre outros. 


			Cisne183 e Souza e Veloso184 fazem uma abordagem dos estudos de gênero numa perspectiva marxista, desmistificando a crítica a teoria marxista de que não explica as questões de gênero. As críticas feitas ao marxismo dizem respeito à suposta cegueira às questões de gênero e da insuficiência do arcabouço teórico na explicação das causas feministas, na qual se atribui uma análise na perspectiva economicista185, em que o gênero resulta das imposições mecânicas do sistema capitalista. 


			Nessa perspectiva, para Souza186, o marxismo além de ser uma teoria, é também um movimento social crítico das sociedades de classes porque considera o método materialista histórico e dialético, no qual desvenda o real e tem como questionamento as relações desiguais socialmente construídas. Nesse sentido, “a condição de gênero, classe e raça não podem ser percebidas isoladamente, estas são coextensivas e se entrelaçam desenhando os contornos de opressão e exploração vividos pelas mulheres na sociedade capitalista”. Segundo a autora, as análises realizadas isoladamente nos levam à micro conclusões, sem direcionamento aprofundado, tornando-se inconcluso187. 


			É importante ressaltar que a crítica à tradição marxista se origina nas ciências sociais com a crise dos paradigmas e da modernidade enquanto projeto civilizatório no período pós-1968, no contexto de nova fase do capitalismo. O discurso da falência do marxismo e da modernidade, ressalta a crítica às categorias fundamentais de explicação da realidade, como a totalidade e a de sujeito universal, sob a alegação de que essas categorias negavam as particularidades do indivíduo. Para Souza e Veloso188, constitui um quadro onde “as relações sociais de gênero se constituem uma categoria em disputa, pelas diversas vertentes teóricas existentes, inclusive pelos teóricos vinculados à pós-modernidade e/ou ao pós-estruturalismo”. Nesse aspecto, o marxismo perdeu terreno na discussão de gênero enquanto as vertentes ligadas a pós-modernidade ganharam homogeneidade. 
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